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RESUMO 

 

O cidadão pode mudar a cidade? Como isso seria possível? O direito à cidade é a possibili-
dade de o cidadão não só usufruir da cidade, mas também participar diretamente dela. O 
Urbanismo Tático, por sua vez, consiste em práticas participativas que permitem que as pes-
soas intervenham no ambiente urbano, através da ativação de espaços públicos por meio de 
intervenções imediatas de recuperação e redesenho urbano, de curto prazo e baixo custo, 
que possam transformar a cidade e orientá-la para uso e decisão da comunidade e torná-la 
mais “habitável”. Utilizando a cidade do Salvador, especificamente o Bairro do Comércio e 
seu entorno imediato, identificado como o maior eixo de convergência do fluxo populacional 
soteropolitano, indagamos se o urbanismo tático é realmente capaz de produzir o urbanismo 
cidadão e experenciar o direito à cidade. A escolha da abordagem teórica apresentada nesta 
dissertação está centralizada no Direito à Cidade e no Urbanismo Tático. A metodologia utili-
zada foi baseada na análise qualitativa, através da exploração de fontes documentais, pes-
quisa bibliográfica e pesquisa de campo das iniciativas públicas e sociais atualmente pratica-
das nesse bairro, onde se realiza um comparativo de tais práticas com os conceitos teóricos 
mobilizados. As considerações finais apontam que o urbanismo tático é não a única medida 
de direito à cidade, mas certamente uma importante ferramenta metodológica participativa, 
que, por sua característica faseada, propõe uma solução transitória imediata. Nesse sentido, 
considero que a maioria das iniciativas atualmente existentes no Bairro do Comércio não se 
configuram propriamente como urbanismo, à exceção do Projeto Re(tintas), que é um verda-
deiro manifesto de como ações de baixo custo e muita criatividade podem estimular o direito 
à cidade e promover uma verdadeira transformação.  

Palavras-chave: Urbanismo tático; Direito à cidade; Produção do espaço; Transformação ur-
bana; Ferramenta participativa; Arte urbana; Comércio; Salvador.  
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ABSTRACT 

 

Can citizens change the city? How would this be possible? The right to the city is the 
possibility for citizens not only to enjoy the city, but to participate directly in it. Tactical 
Urbanism, in turn, consists of participatory practices that allow people to intervene in 
the urban environment, through the activation of public spaces through immediate, 
short-term and low-cost urban recovery and redesign interventions, which can trans-
form the city and guide it for community use and decision-making and make it more 
“livable”. Using the city of Salvador, specifically the Bairro do Comercio and its imme-
diate surroundings, identified as the largest axis of convergence of Salvador's popula-
tion flow, we ask whether tactical urbanism is really capable of producing citizen ur-
banism and experiencing the right to the city. The choice of theoretical approach pre-
sented in this dissertation is centered on the Right to the City and Tactical Urbanism. 
The methodology used was based on qualitative analysis, through the exploration of 
documentary sources, bibliographical research and field research on public and social 
initiatives currently practiced in this neighborhood, where a comparison of these prac-
tices is carried out with the theoretical concepts mobilized. The final considerations 
point out that tactical urbanism is not the only measure of the right to the city, but 
certainly an important participatory methodological tool, which, due to its phased na-
ture, proposes an immediate transitional solution. In this sense, I consider that most of 
the initiatives currently existing in Bairro do Comercio are not properly configured as 
urbanism, with the exception of the re (paints) project, which is a true manifesto of how 
low-cost actions and a lot of creativity can stimulate the right to the city and promote 
true transformation. 

Keywords: Tactical urbanism; Right to the city; Production of space; Urban transfor-
mation; Participatory tool; Urban art; Business; Salvador. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

É encantador o milagre da vida e o fenômeno da transformação que nela é essencial. 

Este trabalho é fruto de um exílio da vida urbana, ocasionado pela pandemia de coro-

navírus nos anos de 2020 e 2021 e sobretudo do desejo – que deste momento explode 

– de investir na vida comunitária e na construção coletiva da cidade.  

Buscou-se investigar, na atualidade, o urbanismo tático, que se revelou como um ins-

trumento tático do cidadão, na participação das decisões e na experimentação de 

ações, intervenções ou projetos urbanos.  

Não se acredita que o urbanismo tático seja o único ou mesmo o principal instrumento 

no processo decisório participativo das cidades, mas uma ferramenta no urbanismo 

brasileiro – na imensidão de ações que se inclinam ao direito à cidade – ainda sem 

presença marcante no planejamento urbano e sobretudo nos planos diretores, diferen-

temente do que ocorre com as audiências públicas e o estudo de impacto de vizinhança. 

O urbanismo tático é uma abordagem inovadora que busca promover mudanças reais 

no ambiente urbano por meio de intervenções temporárias e experimentais. Ao utilizar 

materiais de baixo custo e envolver a comunidade em oficinas e eventos, essa prática 

permite avaliar o impacto das intervenções de forma tangível, antes de implementá-

las em caráter permanente. 

Através do urbanismo tático se propõe, portanto, de maneira real e prática, a partir de 

encontros preparatórios como em oficinas de ideias, um desenho urbano tomando 

como base eventos efêmeros e onde – com o uso de matérias e mobiliário de baixo 

custo – se avalia temporariamente o impacto na comunidade, sua aceitação e melho-

rias, possibilitando (se esse for o interesse de coletivos urbanos ativistas) evoluir para 

a configuração urbana permanente já experimentada ao território.  

Esse instrumento não apenas desafia as estratégias urbanas convencionais, mas tam-

bém oferece uma maneira mais inclusiva e participativa de planejar e projetar espaços 

urbanos. Ao priorizar a caminhabilidade e a criação de espaços de convívio, o urba-

nismo tático demonstra um compromisso com a qualidade de vida nas cidades. 

A metodologia do Urbanismo Tático desempenha um papel crucial na construção 
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coletiva da cidade, desafiando as políticas públicas que impõem padrões urbanos sem 

considerar as necessidades e os desejos da comunidade. As iniciativas do Urbanismo 

Tático visam promover a reapropriação do espaço urbano por e para seus principais 

usuários. Pauta-se na ideia de as ações serem contra o sistema vigente e indepen-

dentes dos governos, ou seja, na ideia de subversão e fricção de tais processos 

(Lydon et al., 2012). 

Inicialmente, parece que ele assume a sua forma mais tática – de contraposição he-

gemônica – na forma que atualmente se apresenta, apenas como instrumental da so-

ciedade civil e sem qualquer previsão estratégica. É nesse estado da arte que se torna 

mais interessante e que se instiga a busca pela sua análise neste trabalho.  

Esse instrumento urbanístico, além de insurgente na construção coletiva da cidade 

(compreendendo como ação insurgente aquela em contraposição às inúmeras políti-

cas públicas que buscam impor um padrão urbano), se propõe a ir em direção ao 

direito à cidade também para proporcionar caminhabilidade ao território, bem como 

na produção de espaços urbanos de convívio. 

O interesse pelo seu estudo surge em contraponto à cidade pós-moderna que reduziu 

a arquitetura urbana aos volumes e aos traçados reguladores e as ruas e espaços 

públicos à circulação de carros em desprestígio aos seres humanos. 

Vivemos um momento em que a arquitetura hostil tem dominado espaços públicos 

contra a livre circulação de pessoas, restringindo o usufruto do cidadão e sobretudo 

das pessoas em situação de rua.   

O urbanismo tático surge como uma resposta insurgente às políticas urbanas que pri-

orizam o controle do espaço em detrimento da qualidade de vida dos cidadãos. Ao 

propor intervenções temporárias e experimentais, esse instrumento busca resgatar a 

essência dos espaços urbanos como locais de convívio e encontro (Gehl, 2015), em 

oposição à crescente hostilidade arquitetônica que relega as pessoas a segundo plano 

em relação aos carros e à lógica do lucro. 

Lanças, gradis e toda a forma de estratégia de expulsão dos usuários da cidade to-

mam lugares em bancos públicos, praças, marquises ou em toda a sorte de abrigo 

urbano e espaço de convívio público, subtraindo do cidadão a sua capacidade de usu-

fruto da cidade, sem qualquer poder decisório e retirando, por vezes, o seu próprio 
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direito à existência urbana.  

A cidade pós-moderna ou cidade neoliberal, marcada pela predominância de estraté-

gias de exclusão e expulsão, exige uma reflexão urgente sobre táticas de sobrevivên-

cia urbana que restabeleçam o direito à cidade para todos. A presença de barreiras 

físicas e simbólicas, como lanças e gradis, em espaços públicos fundamentais para a 

vida coletiva, representa não apenas uma ameaça ao usufruto do cidadão, mas tam-

bém uma negação de sua própria existência no espaço urbano. 

Em um cenário desafiador, é essencial fortalecer o pensamento crítico e a capacidade 

de resistência dos cidadãos, para que possam reivindicar seu lugar na cidade e parti-

cipar ativamente das decisões que afetam seu cotidiano. O estudo aprofundado das 

práticas de urbanismo tático, voltadas para a promoção do bem-estar coletivo e o em-

poderamento dos indivíduos, torna-se um caminho promissor na busca por cidades 

mais justas, inclusivas e democráticas. 

Nesse contexto, percebo que se torna urgente o estudo de tática de sobrevivência 

urbana, sobretudo aquelas que se centram na vontade do cidadão, que vem enfren-

tando as forças dominantes, no que se refere à captação pelo mercado ou poder pú-

blico de noções conceituais desse instrumento e sua utilização em práticas que se 

afastam da sua intenção original de direito à cidade e de fortalecimento do processo 

decisório do cidadão no melhor usufruto dos recursos urbanos. 

Para esta investigação, adotou-se o Bairro do Comércio (e seu entorno imediato) da 

primeira capital do Brasil, Salvador/BA. Ao compartilhar conhecimentos e experiências 

sobre ferramentas de intervenção urbana que visam resgatar a vitalidade dos espaços 

públicos e reafirmar o direito à cidade como um direito humano fundamental, podemos 

inspirar mudanças positivas em nossas comunidades e contribuir para a construção 

de ambientes urbanos mais acolhedores e equitativos. 

Avaliaram-se as intervenções urbanas que puderam ser observadas durante os últi-

mos 5 anos, sem a pretensão de ter esgotado todas as possibilidades e certo de que 

partia sempre do olhar de um espectador.  

Escolheu-se essa região não só para avaliar um instrumento insurgente, em um bairro 

já surgido da ação humana de aterro marítimo e por onde aportaram os colonizadores 

para a implantação e imposição de seu modelo civilizatório (segundo a perspectiva 
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deles) (Salvador, 2019, p. 22), mas também por ser este o maior eixo de convergência 

do fluxo pessoas, que ali chegam por meio das mais diversas formas, como em esta-

ções rodoviárias, metroviárias, hidroviária, dentre outros. 

 

Figura 1 - Planta de restituição da Bahia 

 
Fonte: Salvador (2019, p. 22) 

 

A escolha do Bairro do Comércio surge da ilustração dos eixos das estações de trans-

porte de média e alta capacidade realizado pelo Município de Salvador (Salvador, 

2019, p. 70), que teve sua carta de apresentação firmada pelo então secretário de 

urbanismo e nomeada “Um pacto pelo direito à cidade”, publicada no mês de dezem-

bro de 2020, durante a pandemia, na qual se narraram as diretrizes para o fortaleci-

mento de espaços urbanos, de conexão e cooperação de esforços para a acessibili-

dade e a melhoria da qualidade da vida urbana nas áreas públicas, sobretudo as pró-

ximas dessas estações. 

Foi, portanto, a partir dessa reflexão e do ponto de confluência de rotas revelado ao 

Bairro do Comércio e seu entorno imediato que se adotou o recorte deste trabalho 
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nesse centro de convergência, buscando estudar as intervenções naquele espaço ur-

bano e se eram, ou não, exemplos de urbanismo tático. 

 

Figura 2 - Ilustração das estações de média e alta capacidade 

 
Fonte: Salvador (2019, p. 70) 

 

Entendeu-se que era preciso lançar um olhar para o modelo participativo crítico do 

urbanismo tático como forma de compreender os desejos de seus usuários no pro-

cesso decisório da cidade, e não somente através de investimentos públicos em inter-

venções impositivas ou de ações que captem as ações insurgentes e, assim, busquem 

dominá-las. 

As primeiras noções sobre urbanismo tático foram encontradas ao se compreender 

como boa prática a adoção dos caminhos naturais dos usuários nas propostas de 

desenho urbano e, a partir dessa premissa, do estudo de instrumentos urbanísticos 

que buscassem privilegiar a vontade prática do cidadão.  

Essa reflexão, ao meu ver, ganha maior relevância quando estamos às vésperas de 

revisão do Plano Diretor da cidade, momento em que o planejamento urbano vem 

adotando instrumentos atípicos (para além daqueles típicos previsto no Estatuto da 

Cidade) de urbanismo concertado (instrumentos de cooperação entre sociedade civil 
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– poder público – empresas), assim como de instrumento de regularização fundiária e 

acesso à terra, fundamentais ao direito à cidade e que abrem oportunidade para a 

inserção de um instrumento ativista como o do urbanismo tático. 

A cidade para pessoas pressupõe ações ativistas e a participação do cidadão nos 

processos que configuram os espaços urbanos. A partir dessa premissa, o objetivo 

geral desta pesquisa é o de analisar, na contemporaneidade, o conceito teórico do 

urbanismo tático e do direito à cidade, além dos movimentos ativistas na produção de 

espaços públicos no Bairro do Comércio e seu entorno imediato.  

Como objetivos específicos, este trabalho pretende: compreender as noções con-

ceituais sobre o urbanismo tático e de direito à cidade e, então, compreender se exis-

tem, ou não, práticas do urbanismo tático nos movimentos ativistas no Bairro do 

Comércio e seu entorno imediato. 

Como metodologia, foram realizados levantamento, análise e síntese bibliográfica para 

a compreensão dos conceitos de urbanismo tático e de direito à cidade; levantamento 

e pesquisas de campo no Bairro do Comércio e seu entorno imediato, relacionadas ao 

urbanismo tático/insurgente e a ações institucionais que no discurso se vinculam ao 

direito à cidade; análise dessas ações com os conceitos teóricos revisados. 

Nesse sentido, no capítulo “O Abandono da Arte de Construir Cidades”, trata-se es-

pecificamente da arquitetura da cidade pós-moderna, que privilegia os carros e o lu-

cro, trazendo urgência de táticas de sobrevivência urbana para relembrar que a cidade 

para pessoas é a razão da sua existência. Na sequência, no capítulo “Todos Os Ca-

minhos Nos Levam Ao Bairro Do Comércio: Seriam Eles Subterrâneos?”, destaco o 

potencial transformador do Bairro do Comércio e sua capacidade de ações em áreas-

chave ecoarem pela cidade e inspirar outras comunidades. 

O capítulo “Urbanismo Tático e a Capacidade de Ativismo do Cidadão” aborda as 

noções conceituais e o desenvolvimento no tópico “As Fases do Urbanismo Tático e 

seu Objetivo”, para que seja possível analisar os tópicos seguintes do capítulo dos 

projetos  como o “Rua – Roteiro Urbano de Arte de Salvador”,  “Mural – Movimento 

Urbano de Arte Livre”, “Projeto Orla”, que não se revelam como práticas de urbanismo 

tático, para então permitir a análise do projeto inspirador “Que Ladeira É Essa?”, que 

demonstra de maneira exemplar a ação transformadora desse instrumento. Por fim, 
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concluo o capítulo destacando um tópico sobre “Outras Ações Espontâneas” que, em 

que pese não serem exemplos de urbanismo tático, são de grande relevância para a 

nossa história, nossa cultura e o direito à cidade.  

Ao final, apresento o capítulo “Considerações Finais”, destacando o poder transfor-

mador do urbanismo tático e como as cidades têm sua essência nos laços sociais e 

convívios comunitários. 

A justificativa deste trabalho se centra na busca pela melhoria dos espaços urbanos 

na visão do pedestre e a aplicação do urbanismo tático como uma estratégia ativista 

de ocupação e apropriação dos espaços públicos no Bairro do Comércio e seu entorno 

imediato, enquanto sua importância está na maneira de fazer a cidade que é diferente 

da noção institucionalizada do urbanismo e da prática convencional do planejamento 

urbano e da formulação de políticas, controlada por profissionais e especialistas. 

Trata-se de um trabalho de utilidade contemporânea e histórica, porque retrata e exa-

mina as práticas de movimentos caraterizados pela transformação e apropriação do 

espaço público pela mão de cidadãos, através de ação temporária, efêmera, com po-

tencial a sua concretização permanente; analisa o urbanismo tático na perspectiva de 

se constituir um recurso instrumental a favor daqueles que tensionam a produção da 

cidade diante do que está estabelecido. E, finalmente, porque analisa como o poder 

público e a fração capital têm aplicado o urbanismo tático. 
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2 O ABANDONO DA ARTE DE CONSTRUIR CIDADES 

 

 

A arte é uma forma de produção da felicidade? Desde a literatura mais antiga a que 

se tem acesso sobre a gestão da coisa pública, a felicidade da cidade já era apontada 

como um objetivo do bom governo, que nunca deveria tornar apenas uma determi-

nada classe feliz, mas a cidade inteira feliz, transmitindo beleza a todo o território 

(Platão, 2019, p. 180). Na busca pela felicidade, se reconhecia o papel das artes e da 

capacidade de boas imagens tornarem as pessoas mais felizes (Platão, 2019, p. 284). 

No conceito de boas imagens, por exemplo, estaria a pintura de reconhecidas boas 

práticas pelos cidadãos (Platão, 2019, p. 304). 

Ao longo da história, a arte tem, portanto, desempenhado um papel significativo na 

busca pela felicidade, o que tem sido um objetivo do bom governo, destacando-se a 

importância de não restringir essa felicidade a uma classe específica, mas sim es-

tendê-la a toda a cidade. 

Na construção de sociedades mais harmoniosas, ressalta-se a necessidade de trans-

mitir beleza e bem-estar por todo o território. As artes, por meio de boas imagens e 

práticas reconhecidas pelos cidadãos, desempenham um papel crucial nesse pro-

cesso, comunicando-se com o espírito das pessoas e contribuindo para a criação de 

um laço social entre aqueles que com elas interagem. 

Desde as antigas reflexões sobre a gestão da coisa pública até as discussões con-

temporâneas, a ideia de que a arte contribui para o bem-estar coletivo tem sido recor-

rente. 

Na modernidade, a arte era reconhecida como uma linguagem que comunica com o 

espírito das pessoas, capaz de gerar um laço social entre aqueles que interagem com 

ela. No caso da arquitetura, a capacidade da arte estrutural – moldada no território – 

unir as pessoas e provocar costumes e organizar os seres humanos que com ela se 

relacionam (Hegel, 2012, p. 36-37).  

A arquitetura e outras expressões artísticas estruturais têm demonstrado sua capaci-

dade não apenas de unir as pessoas, mas também de influenciar costumes, usos 

coletivos e a relação da comunidade com o território. A arte não tanto transmite beleza 
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quanto pode inspirar sentimentos de pertencimento, promovendo a compreensão mú-

tua e estimulando o senso de comunidade. 

Nesse ponto, é relevante evidenciar um importante inventário dos fundamentos da 

arte de construir cidades realizado por Camillo Sitte em cidades notáveis por sua be-

leza (Sitte, 2013). Ao analisar cidades historicamente belas como Atenas, Roma, Flo-

rença e outras tantas constantes do inventário, é possível compreender o papel de 

centros de convivência pública e do desenho urbano para essa convivência e união. 

 

Figura 3 - A arte de construir cidades 

 
Fonte: Sitte (2013, s. p.) 

 

O mundo que conhecemos é o resultado do que construímos uns com os outros e a 

nossa capacidade de convivência está diretamente relacionada à perspectiva em que 

nos colocamos na dinâmica do acoplamento estrutural social humano (Maturana, 

2001, p. 267-268). A arte, por sua vez, é uma necessidade do espírito humano de 

libertação da materialidade, o trabalho artístico se apresenta em um plano intermedi-

ário entre a matéria imediata e o pensamento puro (Hegel, 2012, p. 27-28). 

Diante disso, fica evidente que a arte desempenha um papel fundamental na produção 

da felicidade e no fortalecimento do tecido social em uma comunidade. Sua capaci-

dade de criar conexões emocionais e promover valores compartilhados contribui sig-

nificativamente para o bem-estar coletivo e para a construção de cidades mais 
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vibrantes e inclusivas. 

A arquitetura clássica ressaltava a importância da ordenação, disposição, eurritmia, 

comensurabilidade, decoro e distribuição na arte da feitura do trabalho arquitetônico. 

Para além das questões orçamentárias, a harmonia entre as partes, a iconografia da 

disposição territorial, a ortografia do frontispício e a cenografia do bosquejo da edifi-

cação eram essenciais a uma boa arquitetura, além da sua representação e da utili-

dade aos seres humanos (Vitrúvio, 2019, p. 74-75). 

Esses princípios e elementos eram fundamentais para que a criação de um trabalho 

arquitetônico fosse considerada excelente. A ênfase na ordenação, disposição, har-

monia, proporção, decência e distribuição refletia a busca por uma arquitetura que não 

apenas fosse esteticamente agradável, mas também funcional e significativa para 

aqueles que a utilizavam. 

Acreditava-se que, com o conhecimento acumulado historicamente, poder-se-ia, a 

partir da técnica aplicada aos elementos mais rudimentares da natureza, dar vazão à 

magnanimidade e à divinação da alma, escolher os sítios mais apropriados para er-

guer espaços de convívio e expressar o corpo e a alma (Vitrúvio, 2019, p. 298).  

Os conhecimentos filosóficos, aritméticos, históricos, geográficos, astrológicos e bio-

lógicos deveriam ser transmitidos com musicalidade e harmonia nas dimensões esté-

ticas das construções (Salvador, 2019, p. 74-75), havia a clara percepção do valor 

cultural da arquitetura e a capacidade do valor do conhecimento “mais vale a instrução 

do que a segurança das riquezas” que preparam um povo contra qualquer mudança 

de governo ou devastações (Vitrúvio, 2019, p. 74-75). 

Não se quer fazer crer aqui que a Antiguidade Clássica atingiu a igualdade e a har-

monia entre os povos, uma vez que é amplamente conhecida a estrutura hierárquica 

que dominava os impérios e as realezas desse período histórico, com a escravização 

de pessoas e a precariedade das condições de vida, sobretudo, mas não somente, 

para além das muralhas. 

O objetivo é tão somente compreender a capacidade do ambiente construído de con-

dicionar os corpos humanos a que nele estão inseridos e como a estrutura urbana tem 

a capacidade de determinar ou, ao menos, dar oportunidade ou restringir o convívio 

humano. 
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A disposição de uma clareira urbana, seja ela uma praça pública ou um simples alar-

gamento urbano (Sitte, 2013, p. 12) é capaz de abrigar um coletivo de pessoas, en-

quanto – se distribuída ao lado de uma passagem pública – pode dar abrigo e ao 

mesmo tempo ser observada pelos passantes. 

 

Figura 4 - As disposições artísticas da cidade 

 
Fonte: Vitrúvio (2019, p. 74-75) 

 

Se são diversas as passagens, maiores são os caminhos que convidam ao abrigo do 

coletivo urbano e se decoradas com fontes de recursos naturais, como árvores, água e 

pontos de sombra e descanso, mais interessante aos olhos dos passantes ela se torna. 
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O descortinamento de monumentos, murais e de artes públicas pode gerar eurritmia, 

dando dinâmica e ritmo ao ambiente urbano. A comensuralibilidade nas proporções de 

cada elemento é um importante ponto de equilíbrio entre a estrutura e o corpo humano, 

sendo certamente a relação das dimensões humanas na estrutura urbana essencial 

para tornar o ambiente convidativo a uma escala de atividade humana ou não humana. 

Ao longo do tempo, a arquitetura e o planejamento urbano passaram por transforma-

ções significativas, muitas vezes sob a influência  das considerações econômicas e 

dos interesses comerciais da ocasião. A transição para uma abordagem mais orien-

tada para os cálculos orçamentários e as demandas dos clientes, banqueiros e indus-

triais do período trouxeram mudanças na forma como as cidades foram projetadas e 

construídas (Vitrúvio, 2019, p. 7-9).  

Essa mudança de foco muitas vezes resultou em cidades que priorizavam volumes e 

padrões reguladores em detrimento do bem-estar dos cidadãos e da qualidade dos 

espaços públicos. A crescente ênfase na circulação de carros, impulsionada pela as-

censão desse meio de transporte como uma "grande invenção" da época, levou a uma 

redução dos espaços destinados às pessoas e à marginalização do uso desses espa-

ços para atividades comunitárias e interação social. 

O resultado é a configuração de cidades que, em muitos casos, apresentam uma se-

gregação espacial e uma predominância do tráfego de veículos em detrimento do pe-

destre, impactando negativamente a qualidade de vida urbana. O planejamento ur-

bano contemporâneo tem buscado reintroduzir práticas que priorizem a criação de 

espaços públicos inclusivos, a promoção da mobilidade sustentável e o fortalecimento 

do tecido social nas cidades, dentre eles o urbanismo tático. 
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Figura 5 - Volumes e traçados reguladores 

 
Fonte: Vitrúvio (2019, p. 7-9) 

 

Figura 6 - Setorização das cidades 

 
Fonte: Vitrúvio (2019, p. 7-9) 

 

A denúncia desse modelo impositivo nas escolas de Arquitetura e Urbanismo, assim 

como da legislação afiliada ao poder dominante e refletida na ação das autoridades de 

desenvolvimento urbano aconteceu com maestria pela ativista Jane Jacobs na década 

de 1960, com a publicação da obra Morte e Vida de Grandes Cidades (Jacobs, 2011, 

p. 25), trazendo a importância do cidadão promover estratégia e táticas para a mudança 

deste padrão dominante e introduzindo atrações ao pedestres e reduzindo os espaços 

de locomoção para a promoção da caminhabilidade no território (Jacobs, 2011, p. 113). 

Ao enfatizar a importância da caminhabilidade, da diversidade de usos do solo e da 
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promoção de espaços públicos que atraiam os pedestres, Jane Jacobs contribuiu para 

uma mudança de paradigma no pensamento urbanístico. Sua abordagem visionária 

inspirou gerações de arquitetos, urbanistas e ativistas a repensar a forma como as 

cidades eram planejadas e a considerar o papel fundamental dos cidadãos na defini-

ção do futuro das suas comunidades. 

A influência de Jane Jacobs ainda é sentida hoje, à medida que as cidades buscam 

promover ambientes urbanos mais sustentáveis, acessíveis e centrados nas pessoas. 

A ênfase na vitalidade urbana, na diversidade social e na criação de espaços públicos 

acolhedores continua a orientar as práticas contemporâneas de planejamento urbano 

e arquitetura. 

Não se despercebe que o modernismo adota o discurso da estética como um dos seus 

pilares, no entanto, ao se concentrar nos traçados reguladores e nas escalas das 

grandes invenções industriais, como o automóvel, o carro e o navio em detrimento da 

escala humana.  

A ênfase nas grandes invenções industriais e na estética muitas vezes resultou em 

espaços urbanos que desconsideravam as necessidades e experiências das pessoas 

que os habitavam, impactando negativamente a caminhabilidade, a segurança e o uso 

dos espaços públicos. 

Os elementos que orientam o urbanismo modernista tomam escalas que não dialogam 

com a dimensão humana em sua comensurabilidade, de modo que as quadras, as 

distâncias, os volumes urbanos inviabilizam ou dificultam a caminhabilidade, o abrigo 

humano e a reunião coletiva nos espaços urbanos. 

É importante destacar a luta feminina pelo espaço em um mundo desenhado por ho-

mens, através de um desenho urbano que promova a segurança e encoraje o exercício 

e usufruto cívico feminino, ampliando a iluminação natural e o campo de visão nos es-

paços públicos e com a remoção de obstáculos urbanos (Kern, 2021, p. 206).  

As mulheres historicamente enfrentaram desafios específicos em termos de segu-

rança, acessibilidade e inclusão nos espaços urbanos. Portanto, promover um dese-

nho urbano que leve em consideração as necessidades das mulheres é fundamental 

para criar cidades mais equitativas e acolhedoras para todos. 
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Nesse entendimento, David Harvey defende que o conceito de “liberdade” na cidade 

é mais do que o direito de acesso ao que está construído, é também o direito de mudar 

a cidade de acordo com o desejo e as necessidades coletivas de seus habitantes 

(Harvey, 2013, p. 47-48). O reverso disso é o “território fragmentado”, que, para a Prof. 

Nan Ellin, é feito do espaço urbano um ambiente de permanente conflito e insegurança 

pública (Ellin, 1997, p. 34). 

É importante se ter em mente a expressão “direito à cidade”, cunhada pelo sociólogo 

e filósofo francês Henri Lefebvre, que, num grande esforço de resumo, seria a criação 

de um espaço urbano onde todo cidadão tem seu acesso respeitado e garantida a 

distribuição de recursos e estruturas urbanas (Lefebvre, 2001, p. 113). 

Lefebvre traz ainda o conceito de “produção do espaço”, referindo-se à mercadoria 

objeto de forças produtivas que priorizam o seu valor de troca e que reforçam as rela-

ções de dominação e as desigualdades (Lefebvre, 2000, p. 8). Portanto, o “direito à 

cidade” se concebe de forma irrestrita, salvaguardando os direitos civis e humanos, 

de modo que a lógica de “produção do espaço” na cidade esteja subordinada ao valor 

de uso e não ao valor de troca (Lefebvre, 2000, p. 8).  

O urbanismo como técnica e como ideologia responde às demandas de sua época e 

“obriga a considerar não apenas a história da cidade e dos conhecimentos sobre a 

cidade como também a história da filosofia e da arte” (Lefebvre, 2000, p. 51). 

Tão poderosa quanto o fogo, a arquitetura é a capacidade de dominar o peso e a 

pressão das estruturas e com isso o espírito humano em que a matéria faz morada. A 

arquitetura é capaz tanto de dominar ou libertar o espírito humano que habita suas 

estruturas, quanto de erguer templos divinos e, ao lado deles, palácios de poder exer-

cido por alguns seres humanos sobre muitos outros.  

Quando compreendida dentro do urbanismo, a estrutura urbana é capaz de construir 

muralhas e submeter todos aqueles espíritos humanos nela inseridos ao seu imagi-

nário materializado ou, mesmo sem muralhas visíveis, é também capaz de definir o 

imaginário das cidades àqueles que nela habitam. 

 Se assim fosse, não caberia aos seres humanos libertarem seus espíritos desses 

grilhões imaginários e buscar a luz divina dentro da arte da estrutura. Se assim fosse, 

não seria a clareira da praça pública o seu ponto de partida? 
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O arquiteto e urbanista dinamarquês Jan Gehl tem um papel importante na melhoria 

da qualidade de vida nas cidades, destacando a dimensão humana, o desenvolvi-

mento dos sentidos na percepção da cidade na escala humana ao nível dos olhos, na 

busca de uma cidade viva, segura, sustentável e saudável (Gehl, 2015).  

A fim de atingir tal objetivo, ele trouxe um ferramental que inclui a transição do tráfego 

rápido para o lento, priorizando o pedestre e convidando o contato humano nos espa-

ços públicos, com arborização e utilização de um mobiliário urbano com oportunidade 

para sentar-se e desenvolver atividades (Gehl, 2015, p. 234-239).  

Para Ghel, era importante que os edifícios fossem arquitetados de forma a estimular 

os usos térreos e a dinâmica humana nas ruas e calçadas, com o alargamento de 

calçadas e cruzamento direto dos pedestres no nível da rua de forma a reunir e inte-

grar as pessoas (Gehl, 2015, p. 240-244). 

 

Figura 7 - Cidade para pessoas 

 
Fonte: Gehl (2015, p. 240-244) 
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Na adaptação dos seus conceitos para o Brasil, é importante destacar não só a adap-

tação dos espaços à primeira infância e aos idosos, mas também sobretudo o rompi-

mento com o preconceito e o racismo no urbanismo relacionado à população negra, 

impedida do direito do acesso à cidade. Se por um lado é necessário incorporar a luta 

feminina pelo espaço em um mundo desenhado por homens, como vimos, através de 

um desenho urbano que promova a segurança e encoraje o exercício e usufruto cívico 

feminino, ampliando a iluminação natural e o campo de visão nos espaços públicos e 

com a remoção de obstáculos urbanos – por outro lado, não se resolve através da 

readaptação do desenho urbano, mas sim enfrentando o racismo estrutural (Kern, 

2021, p. 206).  

A ampliação da iluminação natural, a remoção de obstáculos urbanos, o planejamento 

de espaços públicos que encorajem a interação social e o exercício cívico feminino 

são passos importantes na direção de uma cidade mais inclusiva e segura para todos 

os seus habitantes. 

A transição do tráfego rápido para o lento, priorizando os pedestres, promove não 

apenas a segurança, como também a interação social e a vitalidade dos espaços pú-

blicos. O estímulo ao contato humano, a presença de áreas verdes e um mobiliário 

urbano convidativo contribuem para que as pessoas se apropriem desses espaços e 

os utilizem de maneira significativa. 

É importante reconhecer que as questões relacionadas ao racismo no urbanismo es-

tão intrinsecamente ligadas à luta por território e territorialidades e, ao incorporar os 

conceitos de planejamento urbano, de Jan Gehl para o Brasil, é crucial compreender 

como o racismo no urbanismo influencia a vivência das comunidades nos espaços 

urbanos, uma vez que as comunidades também enfrentam desafios específicos em 

relação ao acesso seguro e inclusivo aos espaços urbanos e à cidade. 

No contexto urbano, o racismo no urbanismo se manifesta em disparidades no planeja-

mento e na distribuição de recursos e espaços públicos. Muitas vezes, comunidades 

negras, por exemplo, são impactadas de forma desproporcional por questões como 

falta de áreas verdes e infraestrutura precária, dentre outras. 

Isso inclui a necessidade de se criar ambientes que promovam o direito à cidade, ofe-

recendo acesso equitativo a áreas verdes, promovendo a recuperação de espaços 
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degradados e garantindo que as vozes dessas comunidades sejam ouvidas no pro-

cesso de tomada de decisões sobre o ambiente construído. 
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3 TODOS OS CAMINHOS NOS LEVAM AO BAIRRO DO COMÉRCIO: SERIAM 

ELES SUBTERRÂNEOS? 

 

 

Quando analisamos o Bairro do Comércio e seu entorno imediato, é importante se ter 

em mente que na fundação da cidade do Salvador por Tomé de Sousa, em 1549, 

existia uma preocupação sobretudo com questões defensivas (Vasconcelos, 2002, p. 

33), portanto, a cidade do Salvador é implantada em um sítio formado por colinas e 

uma falha geológica, escolhidas pelos fundadores da cidade para dificultar a mobili-

dade humana no território, sobretudo diante de um potencial ataque em relação à 

invasão portuguesa no território tupi. 

Ao analisar o Bairro do Comércio e seu entorno imediato à luz desse contexto histó-

rico, é possível compreender como essas características geográficas moldaram a 

forma como a área se desenvolveu e como as estratégias defensivas influenciaram a 

distribuição dos espaços urbanos. 

Em meio a essa análise histórica, é importante considerar como tais dinâmicas impac-

taram não apenas a segurança física da cidade, mas também as relações sociais e o 

uso do espaço público ao longo do tempo. 

Enquanto a toponímia tupi estabelecia uma coexistência entre a vivência do povo e o 

seu território, nomeando rios, montanhas e lugares de acordo com suas característi-

cas naturais e conforme o convívio harmônico entre eles (Sampaio, 1901, p. 26), a 

cidade planejada em acrópole tem o claro propósito de colonização do território e de 

se estabelecer a sede administrativa como cúpula de dominação dos povos originários 

(Azevedo, 1949, p. 7).  

A acrópole portuguesa estabelece uma barreira natural à caminhabilidade além dos 

limites imediatos do Centro Histórico e sobretudo na conexão entre a falha geológica 

que delimita a Cidade Alta e a Cidade Baixa, onde está o Bairro do Comércio, objeto 

central de análise deste estudo. 

Essa dicotomia entre a toponímia tupi, baseada na harmonia e integração com a na-

tureza, e as cidades planejadas em estilo acrópole, voltadas para a dominação e o 

controle, evidencia as diferentes visões de mundo e relações com o território que se 
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confrontaram durante o processo de colonização. 

Ao considerar essas perspectivas históricas, torna-se fundamental refletir sobre como 

essas dinâmicas influenciaram a configuração urbana e as relações sociais ao longo 

do tempo, assim como os impactos contemporâneos desses processos na vida das 

comunidades locais. 

 

Figura 8 - Cidade Alta e Cidade Baixa 

 
Fonte: Salvador (2019, p. 32) 

 

Nesse cenário, a cidade se desenvolveu inicialmente pelas cumeadas (Vasconcelos, 

2002, p. 202-204), privilegiando as áreas mais nobres à classe dominante e desti-

nando à grande maioria da população um território de difícil caminhabilidade em la-

deiras e encostas.  

Enquanto na acrópole estão situadas as esferas administrativas de gestão da cidade, 

o Bairro do Comércio se forma na porção mais baixa, com os fluxos de carga e des-

carga em trapiches pelo mar e os subsequentes aterros e a formação de vazios 
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urbanos que deram origem a uma paisagem urbana com equipamentos utilizados pela 

atividade portuária (Santos, 2008, p. 30-31). 

Essa divisão física e funcional entre as áreas administrativas e as atividades comerci-

ais e portuárias contribuiu para a dinâmica econômica da região e a sua configuração 

urbana. 

 

Figura 9 - Cidade Baixa com trapiches 

 
Fonte: Salvador (2019, p. 28) 

 

Figura 10 - Cidade Baixa com aterro do portuário 

  
Fonte: Bahia (2016, s. p.) 

 

A partir de 1942, por meio do Escritório do Plano de Urbanismo da Cidade do Salvador 

– EPUCS, foram tomadas relevantes ações da mobilidade humana sobre o território 



31 
 

da cidade (Salvador, 2019, p. 40). No Bairro do Comércio, além dos sucessivos ater-

ros, destaca-se a implantação de obras de mobilidade como a rede de ascensores 

urbanos, o Plano Inclinado, a Ladeira da Montanha e o Elevador Lacerda (Andrade 

Junior, 2012). Esses equipamentos são, até hoje, os principais vetores de ligação en-

tre o Bairro do Comércio e a Cidade Alta. 

 

Figura 11 - Mobilidade entre Cidade Alta e Cidade Baixa 

 
Fonte: Salvador (2019, p. 31) 

 

Vale ressaltar que o conjunto arquitetônico e urbanístico do Centro Histórico de Sal-

vador está contido na lista de patrimônio mundial pela Organização das Nações Uni-

das para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e tombado como patrimônio 

nacional (Brasil; IPHAN, s. d.). 

Dessa forma, quando se busca estudar táticas de urbanismo para o Bairro do Comér-

cio e seu entorno imediato é essencial levar em consideração que a dimensão arqui-

tetônica, paisagística e urbanística é um dos mais relevantes exemplares do urba-

nismo ultramarino português “implantado em acrópole, se distinguindo em dois planos: 

as funções administrativas e residenciais no alto e o porto e o comércio à beira-mar. 

Aliada a uma topografia singular” (Brasil; IPHAN, s. d., s. p.) exemplos de arquitetura 

e urbanismo que traduzem colonialidade do poder, e por isso, o questionamento 
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através do urbanismo tático é tão importante.   

Ao se pensar no redesenho urbano do Bairro do Comércio se deve ter atenção à pro-

teção paisagística, pois, segundo o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-

nal, “[…] a paisagem dessa área é formada basicamente por edifícios dos séculos XVI 

ao XIX, na qual se destacam os conjuntos monumentais da arquitetura religiosa, civil 

e militar” (Brasil; IPHAN, s. d., s. p.). 

Com o crescimento demográfico e a incapacidade estatal de acompanhar a demanda 

de seus cidadãos, a cidade virou as costas para seu acervo arquitetônico histórico e 

se lançou para o que era concebido como progresso. Foi só no século XX que, em 

virtude da explosão demográfica, se formaram os bairros da Liberdade e do Nordeste 

de Amaralina, as palafitas de Alagados, assim como a ocupação do “Miolo” (Brasil; 

IPHAN, s. d., s. p.), área no interior da península (Santos, 2008, p. 53-55). 

 

Figura 12 - Ilustração do crescimento demográfico 

 
Fonte: Salvador (2019, p. 38) 

 

O problema, vale frisar, está na postura de prevalência de alguns territórios que de-

sampararam outros, sobretudo nos bairros mais pobres, e que, portanto, vai além da 

ação limitada poder público (Souza, 208, p. 41).  
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Aliado ao limite e à prevalência de ação do poder público, grandes obras foram exe-

cutadas no intuito de fomentar o espraiamento para além desse sítio urbano formado 

por colinas.  

Surgem, a partir de 1970, as importantes avenidas de vale (Bonocô, Contorno, Subur-

bana, Magalhães Neto, Garibaldi, entre outras), bem como a Avenida Paralela, o novo 

Centro Administrativo, o loteamento Porto Seco Pirajá, o sistema ferry boat, o Shop-

ping Center Iguatemi (Vasconcelos, 2002, p. 345-347), na lógica de se criarem ruas e 

espaços públicos reduzidos à circulação de carros, em desprestígio aos seres huma-

nos. 

 

Figura 13 - Desenvolvimento rodoviarista de Salvador 

 
Fonte: Salvador (2019, p. 41) 

 

O movimento de espraiamento tanto levou ao declínio da centralidade do Bairro do 

Comércio e a um desafio de infraestrutura urbana, como levou a cidade a romper os 

seus limites até a conurbação da cidade de Salvador com os municípios de Lauro de 

Freitas e Simões Filho (Souza, 208, p. 111).  

A partir do relato dos professores Inaiá Maria Moreira de Carvalho e Gilberto Corso 

Pereira (2014), é possível compreender o lançamento expressivo de empreendimentos 

imobiliários a partir de 2004, quase todos verticais, sobretudo na Pituba, na Orla e na 

Av. Paralela (Carvalho; Pereira, 2014, p. 63). Os empreendimentos agregam em gran-

des áreas diversos usos, incluindo shopping centers, hotéis, clubes, colégios (Carvalho; 

Pereira, 2014, p. 65), no conceito de bairro planejado.  



34 
 

A produção de novas centralidades em decorrência dos condomínios, o desprestígio 

da vida urbana e privilégio da rua para carros e as políticas públicas impositivas de 

espraiamento da cidade resultam no abandono do Bairro do Comércio e seu entorno 

imediato, onde se constatam imóveis vazios, subutilizados, em ruínas, ou mesmo com 

terrenos baldios. 

Enquanto ocorre a acirrada disputa pelos territórios nas novas centralidades surgidas 

a partir das políticas públicas impositivas de espraiamento da cidade, o Bairro do Co-

mércio e seu entorno imediato sofre com grande abandono, com imóveis vazios, su-

butilizados, em ruínas, e até mesmo com terrenos baldios.  

Para buscar reverter ou conter esses reflexos, surgem políticas públicas como o Pro-

grama Revitalizar, instituído pela Lei nº 9.215/2017, que busca dar incentivo fiscal à 

restauração e à recuperação de imóveis na região.  

Aliando a isso, uma série de secretarias tiveram seus endereços alterados para o 

Bairro do Comércio (Bahia de Valor, 2019), além de se inaugurarem equipamentos 

estruturantes (Salvador/Sedur, 2020), e, ainda, foi desenvolvido um plano de bairro 

com a identificação das necessidades estruturais para a região e chegou-se até a 

estruturar instrumentos financeiros, como um fundo imobiliário, para fomentar a ocu-

pação da região (INSPER, 2021). 
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Figura 14 - Limites do Bairro do Comércio 

 
Fonte: Salvador/Sedur (2017, p. 12) 

 

O Bairro do Comércio tem sua delimitação definida em lei (Salvador/Sedur, 2017, p. 2), 

tendo como definição legal de bairro “[…] a unidade territorial com densidade histórica 

e relativa autonomia no contexto da cidade, que incorpora noções de identidade e per-

tencimento dos residentes e usuários […]”, destacando, ainda, que seus moradores e 

usuários “[…] utilizam os mesmos equipamentos e serviços comunitários, mantêm rela-

ções de vizinhança e reconhecem seus limites pelo mesmo nome”. 
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Os limites instituídos pela legislação tomaram como base um estudo realizado pela 

Universidade Federal da Bahia (Veloso, 2017, s. p.), segundo o qual “os dados levan-

tados podem demonstrar claramente a infraestrutura e desigualdades dos bairros, re-

velando características socioeconômicas de seus grupos populacionais…”, tendo a 

pesquisa se baseado no pertencimento e na construção coletiva dessa identidade ter-

ritorial. 

 Além dos limites instituídos em lei, originados pela pesquisa acadêmica, é importante 

notar que os fluxos urbanos na Cidade do Salvador são pendulares entre as centrali-

dades urbanas e os locais de moradia, o que revela uma estrutura espacial de base 

para deslocamentos cotidianos, notadamente com desprestígio às camadas mais po-

bres da população.  

Por esse motivo, uma rede integrada de transporte de média e alta capacidade e a 

concentração de atividades no entorno das estações teriam potencial indutor de direito 

à cidade através da descentralização de atividades urbanas, à produção de espaço 

urbano dentro dos padrões compactos de uso do solo e de sustentabilidade (Delgado, 

2016, p. 351-360).  

Nessa perspectiva, no Bairro do Comércio, como maior eixo de convergência entre os 

modais, deveriam ser estimuladas práticas de urbanismo tático que possam melhorar 

a qualidade de vida urbana e de transformação dos espaços urbanos. 

Na contramão das práticas recomendadas à sociedade civil, a Secretaria de Infraes-

trutura de Salvador anunciou, em março de 2023, que iria executar um túnel subterrâ-

neo de 825 metros para promover a caminhabilidade de pedestres, ligando a região 

do Campo da Pólvora, em Nazaré, ao Taboão, no Bairro do Comércio (Tribuna da 

Bahia, 2023, s. p.).  

 



37 
 

Figura 15 - Traçado subterrâneo do túnel projetado 

 
Fonte: Salvador/Seinfra; Sanehatem (2022, p. 7) 

 

A obra subterrânea está orçada em R$ 300 milhões, motivo pelo qual o projeto foi 

discutido por diversos setores da sociedade que acreditam que o recurso poderia ser 

melhor empregado na recuperação e no desenvolvimento da caminhabilidade ao nível 

da rua entre a região do Centro Histórico e do Bairro do Comércio (Bahia Econômica, 

2023). 

 

Figura 16 - Escala humana do trajeto subterrâneo 

 
Fonte: Salvador/Seinfra; Sanehatem (2022, p. 9) 

 

O túnel idealizado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas (Sein-

fra) previu apenas uma pequena área de trânsito preferencial de pedestres na Rua 
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Guindaste dos Padres, a ser compartilhada com o tráfego local de veículos. O projeto 

conta com iluminação, arborização e mobiliário próprios idealizados pelos consultores, 

sem qualquer participação dos usuários ou participação ativa do cidadão (Salva-

dor/Seinfra; Sanehatem, 2022, p. 9). 

 

Figura 17 - Intervenções viárias na superfície 

 
Fonte: Salvador/Seinfra; Sanehatem (2022, p. 17) 
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4 URBANISMO TÁTICO E A CAPACIDADE DE ATIVISMO DO CIDADÃO 

 

 

Noções conceituais sobre urbanismo tático indicam o termo como  

 

uma abordagem para a construção e ativação de uma vizi-
nhança, utilizando intervenções e políticas de curto prazo e baixo 
custo que permitam a imediata recuperação, redesenho ou re-
programação do espaço público, visando verificações e futuras 
transformações (Fontes, 20211, p. 3). 

 

O urbanismo tático, portanto, se insere dentro das possíveis ações para transformar 

as cidades, através de intervenções criativas de curto prazo e baixo custo com vistas 

à imediata reconfiguração do espaço público e fomento ao direito à cidade através de 

seu uso por uma séria de atores, como empresas, ONGs, grupos de cidadãos e de-

mais coletivos.  

Não há um conceito consolidado e a sua compreensão pode transitar dentro das no-

ções conceituais, sobretudo quanto ao grau de insurgência que marca essa aborda-

gem, podendo ser essencialmente insurgente de base – em absoluta contraposição a 

qualquer lógica de poder e às políticas públicas que buscam impor um padrão urbano 

– ou mesmo admitindo um papel de participação estatal e de atores como empresas. 

Ações insurgentes referem-se a atividades ou movimentos que desafiam ou se opõem 

de forma ativa a uma autoridade estabelecida, muitas vezes em busca de mudanças 

significativas, e podem assumir diversas formas, incluindo protestos, manifestações e 

outras formas de resistência. 

O urbanismo tático pode ser visto como uma forma de ação insurgente em certos 

contextos, especialmente quando envolve a apropriação temporária e não autorizada 

de espaços urbanos para promover mudanças na forma como esses espaços são 

utilizados e percebidos. O urbanismo tático muitas vezes desafia as normas e regula-

mentos estabelecidos, buscando criar intervenções de curto prazo que demonstrem 

alternativas viáveis e desejáveis para o uso do espaço urbano. 

É sob esse pensamento norteador crítico que analisaremos as ações práticas neste 

trabalho, buscando identificar a capacidade de ativismo do cidadão e as possibilidades 
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de captação dessas iniciativas, que podem ocorrer por empresas e pelo poder público. 

O projeto urbano encontra necessariamente muitos desafios na sua aplicação prática, 

razão pela qual formas alternativas à produção do espaço urbano, que garantam o 

direito à cidade, vêm sendo estudados sobretudo quanto à sua metodologia e consti-

tuição do cidadão como sujeito político (Benedetti, 2020).  

Essas intervenções podem incluir a criação de praças temporárias, instalação de mo-

biliário urbano improvisado, pinturas murais, jardins temporários, entre outras iniciati-

vas que buscam transformar a experiência e a função dos espaços urbanos. O obje-

tivo é estimular a reflexão sobre as potencialidades dos locais e influenciar mudanças 

mais permanentes na maneira como as cidades são planejadas e vivenciadas. 

Ao desafiar as normas estabelecidas e promover intervenções diretas no espaço ur-

bano, o urbanismo tático pode ser interpretado como uma forma de insurgência pací-

fica, à medida que busca gerar impacto social e político por meio da ocupação tem-

porária e criativa dos espaços públicos. 

Em alguns casos, as autoridades municipais e os órgãos governamentais adotam o 

urbanismo tático como uma estratégia para testar intervenções de baixo custo antes 

de implementar mudanças permanentes no ambiente urbano. Essa abordagem per-

mite que o governo e a comunidade experimentem novas ideias, avaliem seu impacto 

e envolvam os cidadãos no processo de planejamento urbano. 

A metodologia participativa entre o poder público e os cidadãos beneficiários diretos 

– ou que de alguma forma se relacionem com a cidade – vem sendo estudada como 

uma via de produção do espaço de forma a assegurar o direito à cidade (Benedetti, 

2020, p. 139-141).  

A promoção do urbanismo tático pelo governo pode envolver alocação de recursos, 

permissão para ocupação temporária de espaços públicos, apoio logístico e colabo-

ração com grupos comunitários, artistas ou designers para implementar as interven-

ções. Essa abordagem colaborativa pode resultar em melhorias significativas no am-

biente urbano, bem como em um maior senso de pertencimento e engajamento cívico 

por parte da comunidade. 

Ao adotar o urbanismo tático, o governo irá compreender as necessidades e 
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aspirações da população em relação ao espaço urbano. Além disso, essa abordagem 

pode contribuir para a construção de cidades mais inclusivas, vibrantes e adaptáveis 

às mudanças nas dinâmicas sociais e econômicas. 

O urbanismo tático pode servir como um catalisador para orientar a aplicação de pro-

jetos urbanos mais amplos, promovendo uma abordagem participativa e colaborativa 

que valoriza as contribuições da comunidade na definição do futuro da cidade. 

Interessa-nos, portanto, o urbanismo tático, que pode ser compreendido como uma 

modalidade de urbanismo insurgente, em que se adota uma estratégia experimental, 

com potencial crítico dessa concepção de urbanismo para se compreender a cidade 

e orientar a aplicação de projetos urbanos de execução participativa, a partir da ex-

periência de seus usuários. 

O urbanismo tático pode ser compreendido como uma modalidade de urbanismo in-

surgente, caracterizada por sua abordagem experimental e crítica em relação à con-

cepção tradicional de planejamento urbano. 

É importante se ter o conceito de apropriação do espaço urbano de Henri Lefebvre, 

segundo o qual a imaginação dos usuários modifica e se apropria do espaço vivido 

através de representações que se materializam por meio de imagens e símbolos (Le-

febvre, 2000, p. 66).  

Ao adotar uma estratégia experimental e participativa, o urbanismo tático oferece a 

oportunidade de compreender a cidade por meio da experiência direta de seus usuá-

rios e habitantes. Isso pode contribuir para a identificação de necessidades, desafios 

e potenciais soluções que refletem as aspirações e realidades locais. 

Nessa modalidade, o desenho urbano não sai da prancheta de um idealizador direto 

para grandes obras que deverão ser assimiladas pelos usuários como o novo imagi-

nário materializado daqueles que dominam as decisões da cidade.   

Segundo as diretrizes participativas desse instrumento, o processo se inicia com o 

debate da definição da metodologia, que inclui visitas locais e oficinas de idealização 

das transformações e permanências do espaço público.  

Nessa etapa, diversos instrumentos de participação são utilizados, com cada grupo 

construindo o seu processo. Neles são utilizados elementos e símbolos que traduzem 
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de maneira intuitiva noções de urbanismo como ordenação urbana, disposição dos 

elementos urbanos, eurritmia e dinâmica dos caminhos da cidade, decoro de mobiliá-

rios e arte urbana.  

São inúmeras as táticas urbanas, como o fechamento de ruas para carros, a fim de 

aumentar os espaços a pedestres, ou ainda a criação de praças, muitas vezes se 

apropriando de terrenos baldios com a utilização de mobiliário urbano, ou mesmo o 

redesenho viário que busca equilibrar a relação entre automóvel, mobilidade ativa e 

fruição do pedestre, por meio de espaços residuais e demarcação de áreas.  

A instalação de parklets faz parte das táticas que reduzem o privilégio do automóvel 

e cria espaços de fruição ao pedestre, enquanto o plantio de hortas promove um sen-

timento de pertencimento àquele que semeia e colhe a sua produção, dentre outras 

táticas (Fontes, 2021, p. 13). 

As táticas vão depender da situação preexistente e as possíveis soluções encontradas 

pela comunidade e os usuários através das orientações e do suporte técnico social 

conferido aos participantes, bem como da tipologia do local a ser transformado. 

Uma situação de diagnóstico preexistente pode envolver uma série de problemas de 

tráfego, acidentes viários e outras consequências em razão da prioridade urbana aos 

automóveis, ou ainda a identificação de espaços com restrições de uso, escassez de 

áreas verdes, dentre outras questões de fruição dos espaços urbanos. 

As diferentes tipologias urbanas também serão definidoras para as táticas envolvidas, 

conforme as possibilidades e limitações estruturais do local, que envolvem o acesso 

a recursos naturais, segurança e conflitos locais. 
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Figura 18 - Táticas urbanas 

 
Fonte: Fontes (2021, p. 13)  

 
Em algumas experiências na fase de experimentação, utilizam-se tintas, caqueiros de 

plantas e elementos de baixo custo que vão dando materialidade ao imaginário cole-

tivo projetado.  

Em um segundo momento, inicia-se a fase de experimentação, na qual tintas, caquei-

ros de plantas e elementos de baixo custo vão dando materialidade ao imaginário 

coletivo projetado (Fontes, 2021, p. 13-22).  
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Essa metodologia com suporte técnico social é essencial para a aproximação das no-

ções conceituais do instrumento do direito à cidade – quanto maior o grau em que os 

especialistas, universitários, acadêmicos ou profissionais da área se utilizem ferra-

mentas que estimulem a participação dos usuários –,  tornando a metodologia mais 

próxima ao conceito de direito à cidade à medida que inclui o maior número de cida-

dãos, quaisquer que sejam as suas vulnerabilidades sociais, como analfabetismo ou 

situação de rua.  

É então que se dá início à fase experimental dos usuários, que pode tomá-la como 

base para questionários, observação etnográfica e outras dimensões interativas.  So-

mente após um período experimental e de coleta de contribuições é que se parte para 

intervenções mais definitivas. 

 

 

4.1 AS FASES DO URBANISMO TÁTICO E SEU OBJETIVO 

 

 

O urbanismo tático tem suas fases a partir de ações de curto prazo até uma mudança 

definitiva (Bazzu; Talu, 2017). Portanto, uma ação urbana rápida, barata e fácil pode 

se tornar um experimento para a construção de um suporte local, uma transformação 

mais permanente (Hartley et al., 2014). 

Embora as ações de urbanismo tático tenham a potencialidade de serem replicadas 

em muitas situações, a sua dimensão é essencialmente limitadora de sua ação, por-

tanto, não se pode conceber uma única ação de urbanismo tático para toda uma ci-

dade ou para grandes extensões territoriais (sendo 10 mil metros quadrados um indi-

cativo de limitação a sua ação de superfície) (Fontes, 2021, p. 32). Da mesma forma, 

uma ação de longo prazo é contraditória com a sua natureza. 

As ações se dividem em fases preparatória, efêmera, temporária e permanente como 

forma de experimentação pelos usuários das reconfigurações propostas através de 

fechamento de ruas para carros, com criação de hortas urbanas, espaços de convi-

vência e praças experimentais, bem como o redesenho viário, com instalação de 

parklets e criação de ciclovias, dentre outras medidas (Fontes, 2021, p. 22-29).  

A ação tática seria a arte do cidadão comum, enquanto o planejamento estratégico 
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poderia ser compreendido como a arte de comandar do poder dominante (Fontes, 

2021, p. 27). 

Entre as artes estruturais do redesenho urbano de curto prazo e baixo custo, se des-

taca ainda a utilização de arte pública através de intervenções artísticas que busquem 

valorizar o espaço público (Fontes, 2021, p. 44). 

 

Figura 19 - Exemplos de ações de urbanismo tático 

 
Fonte: Fontes (2021, p. 44)  

 

É possível tomar como referência as experiências de urbanismo tático já existentes, 

como na cidade do Rio de Janeiro por meio do Laboratório de Intervenções Temporá-

rias da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Labit - UFRJ) (Bloomberg Associates, 

2019), através da participação dos usuários e utilização de materiais de baixo custo e 

em um curto prazo.  
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Em que pese sua proximidade com outras frentes insurgentes, como a arte urbana 

(Labit, s. d.), o placemaking e outras tantas modalidades de produção urbana não 

hegemônicas, o urbanismo tático tem uma metodologia muito própria na produção do 

espaço coletivo.  

Ele pode ser ou não associada de outras frentes insurgentes, assim como pode vir a 

se tornar uma política pública de gestão democrática das cidades. O urbanismo tático, 

nessa perspectiva, se constitui um recurso instrumental a favor daqueles que tensio-

nam a produção da cidade diante do que está estabelecido. Não se devem confundir, 

no entanto, a captura de frentes insurgentes pelo poder público e a fração do capital 

com a política pública de gestão democrática das cidades.  

É importante denunciar que a captura tem como finalidade a manutenção do poder 

decisório dos governantes e o enfraquecimento de organizações populares, uma vez 

que avoca o poder decisório, imita e não empodera os usuários no exercício espontâ-

neo das decisões sobre o desígnio da cidade. Trata-se nesse caso de um jogo de 

ilusões. 

Não se pretende o engessamento do que seja o urbanismo tático ou mesmo a univer-

salização de um conceito. A busca consiste em revelar as noções que dão sustenta-

ção a essa frente insurgente de aplicação faseada e participativa do resenho urbano 

e analisar a sua capacidade de assegurar o direito à cidade através não somente do 

usufruto da cidade pelos usuários, mas também da participação na e decisão sobre a 

sua configuração urbana.    

O urbanismo tático se insere nessas medidas insurgentes de retomada das ruas: uma 

arte urbana, uma música, uma mesinha de café e as pessoas já se sentem convidadas 

a participar desse encontro coletivo.  

Por meio desse encontro coletivo e da participação comunitária em intervenções ini-

cialmente efêmeras ou temporárias, de baixo custo, podem-se fomentar projetos de 

transformações definitivas (Lydon; The Street Plans, 2020). 

Essas intervenções, se construídas de maneira participativa entre seus diversos usu-

ários e em linha com a dimensão humana dentro do pensamento de cidade para pes-

soas, pode, a um só turno, atender às dimensões de produção de espaço na visão do 

pedestre, quanto ao direito à cidade do cidadão nos desígnios da conformação 
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urbana. 

O urbanismo tático, portanto, é a intervenção que acontece como um experimento 

para futura transformação urbanística. Como experimento, busca testar e medir seus 

impactos a partir de seus usuários em um processo empírico.  

 

Figura 20 - Fases preparatória e efêmera do urbanismo tático 

 
Fonte: Fontes (2021, p. 13) 

 

É possível adotar o faseamento, tomando como ponto de partida uma preparação para 

um momento mais efêmero, seguindo para ações temporárias até eventualmente 

transformar-se em um projeto de aplicação permanente, que pode ocorrer com a 
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autorização, parceria ou promoção conjunta pelo poder público (Fontes, 2021, p. 14-

17). É sobretudo, portanto, uma metodologia de execução participativa do projeto ur-

bano. 

Na fase preparatória, tem-se o primeiro diagnóstico da situação, através da escuta ativa 

da sociedade, com líderes comunitários, técnicos e acadêmicos que podem orientar os 

anseios sociais e ilustrar as situações de desconforto, revelando aos poucos situações 

não compreendidas anteriormente e que, por exemplo, dificilmente seriam traduzidas 

por um popular em uma demanda direta ou audiência junto ao poder público da maneira 

como pode ser percebida através do apoio técnico social do urbanismo tático. 

Na fase efêmera, tem-se uma maior experiência de campo, em que muitas vezes são 

percebidas dinâmicas urbanas não identificadas na fase preparatória, já que nem 

sempre há o engajamento total de todos os passantes e usuários e porque o relato e 

o diagnóstico têm sempre a ação mais limitada do que a experimentação.  

A fase efêmera, pop up, como são nomeados nos exemplos estrangeiros, podem se 

dar em um mesmo espaço por diferentes públicos e em dias distintos como maneira 

experimental a uma maior aceitação pela comunidade. 

As fases temporária e permanente do urbanismo tático são percebidas por um maior 

universo de usuários e passantes.  

A fase temporária revela dados, estatísticas e observações mais maduras do que a 

fase efêmera, uma vez que ultrapassa um final de semana ou um dia de semana 

escolhido inicialmente e toma um maior grau de experimentação. 

Ela costuma durar até meses e pode ter a substituição de táticas durante o seu curso, 

conforme a colheita dos resultados. 

A fase permanente é aquela que tem a pretensão de maior duração, ainda que a di-

nâmica das cidades promova constantes transformações no território. Ela se caracte-

riza sobretudo pela utilização de materiais de maior durabilidade e um maior investi-

mento. 

 Vivemos a constante utopia experimental, nas palavras de Henri Lefebvre, “a utopia 

deve ser considerada experimentalmente, estudando-se na prática suas implicações 

e consequências. Estas podem surpreender” (Lefebvre, 2001, p. 110).  
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Figura 21 - Fases temporária e permanente do urbanismo tático 

 
Fonte: Fontes (2021, p. 13)  

 

É importante se ter em mente a relação entre o tempo, o espaço e a fluidez e a dinâ-

mica constante que marca os espaços de representação, de modo que as experiên-

cias vividas e os simbolismos materializados da cidade estão sujeitos (Lefebvre, 2000, 

p. 70-71). 

A princípio, uma experiência bem-sucedida de urbanismo tático geraria intervenções 

urbanas duradouras em atenção ao desejo de seus cidadãos e como resultado do seu 
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processo participativo decisório.  

Sobre essa questão, Henri Lefebvre (2001, p. 110) nos indica: “Quais tempos, quais 

ritmos de vida cotidiana se inscrevem, se escrevem, se prescrevem nesses espaços 

‘bem-sucedidos’, isto é, nesses espaços favoráveis à felicidade? É isso que interessa”. 

 

 

4.2 RUA – ROTEIRO URBANO DE ARTE DE SALVADOR 

 

 

Na linha das expressões de arte urbana presentes no Bairro do Comércio e de seu 

entorno imediato, a municipalidade promoveu um roteiro urbano de arte na região, 

com a instalação de áreas públicas cobertas, elementos esculturais (RUA, 2021), as-

sim como gerenciou recursos para o movimento urbano de arte livre através das ins-

talações de murais nesse bairro sobre o qual se debruça este estudo.  

O Projeto Roteiro Urbano de Arte (RUA) se apresenta como uma homenagem aos 

artistas, em razão da sua contribuição histórica para a iconografia da cidade e para a 

revelação de novos talentos, selecionando sete novos e prestando as homenagens a 

outros sete (RUA, 2021).  

 

Figura 22 - Cobertura com a instalação “lágrimas” de  
de vidro em fios de nylon 

 
Fonte: RUA (2021, s. p.) 
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Talvez um dos mais procurados e conhecidos locais de Salvador seja 
o seu Centro Histórico. Passear pelas ruas enladeiradas do Pelourinho 
conhecendo cada centímetro deste local cultural e ancestral está na 
rota de prioridades dos passeios de visitantes e moradores. Mas, você 
que curte contemplar a vista lá de cima do Elevador Lacerda, da Praça 
da Cruz Caída ou do Terraço da Casa do Carnaval, além de olhar as 
belezas da Baía de Todos os Santos, já se perguntou o que tem para 
fazer lá embaixo, no Comércio? Pois a gente te responde: muitas coi-
sas! (RUA, 2021, s. p.). 

 

A narrativa escolhida pelo Poder Público assume o ponto de vista do pedestre, sobre-

tudo o olhar turístico daquele que observa a Cidade Baixa a partir do Centro Histórico 

(sobretudo da vista aérea do trecho entre o monumento e equipamento de mobilidade 

vertical do Elevador Lacerda, Praça da Cruz Caída e do Terraço da Casa do Carnaval, 

onde há também o Plano Inclinado Gonçalves), trazendo um convite a este turista, 

seja ele visitante ou morador da cidade, para descobrir elementos artísticos que pro-

moveriam o embelezamento do Bairro do Comércio, como espaço residual daquele 

que conheceu cada centímetro da acrópole imperial.  

 

Figura 23 - Escultura “Maternos”, instalada na Rua da Grécia

 
Fonte: RUA (2021, s. p.) 

 

O Comércio foi o primeiro bairro de negócios organizado do país e teve 
protagonismo absoluto nesse segmento até a década de 1960. Hoje, 
depois de passar por um processo de modernização e requalificação 
através de melhorias de infraestrutura, mobilidade, valorização do 
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patrimônio público, equipamentos estruturantes, além de ações cultu-
rais e eventos, o bairro vem se transformando (RUA, 2021, s. p.). 

 

Na sequência, a municipalidade apresenta o Bairro do Comércio como uma área que 

perdeu o seu protagonismo desde a década de 1960, quando tinha o uso predomi-

nante de comércio e serviços, e que sofreu abandono suficiente, demandando ações 

de melhorias em infraestrutura, equipamentos estruturantes, mobilidade e restauração 

do acervo histórico, destacando ações efêmeras de cultura e festividades para a pro-

moção dessa transformação desejada.  

 

Figura 24 - Elemento escultural na Rua Francisco Gonçalves 

 
Fonte: RUA (2021, s. p.) 

 

Então, imagine um passeio a pé por este bairro que é uma síntese de 
Salvador: uma mistura de modernidade, história e patrimônio. Mer-
cado Modelo, Terminal Turístico e Igreja da Conceição da Praia são 
pontos turísticos famosos por lá e, recentemente, foi lançada uma ver-
dadeira galeria a céu aberto, disponível para quem deseja apreciar 
obras de arte fora de tours tradicionais. Ruas e praças do bairro estão 
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ganhando obras de artes das mais diversas linguagens, que ficarão 
permanentemente no local (RUA, 2021, s. p.). 

 

A proposta do poder público é que o turista possa refletir sobre a oportunidade de um 

passeio alternativo, complementar ao Centro Histórico, voltado ao turista mais aven-

tureiro, que admite andar pelas ruas e praças fora de um roteiro tradicional, sobretudo 

no trecho imediato ao Elevador Lacerda, entre a Igreja da Conceição da Praia, Mer-

cado Modelo e Terminal Turístico, admitindo a existência de um incentivo à caminha-

bilidade pelo território através de obras de artes.  

As artes plásticas aplicadas a este ambiente urbano foram determinadas pela munici-

palidade, mais precisamente pela Fundação Gregório de Mattos, no que se refere 

tanto a sua ideação, aplicação de materiais, quanto aos locais que foram selecionados 

e, sobre a análise, se estes dialogam, ou não, com o entorno. Não há, portanto, a 

participação comunitária no processo.  

O destinatário-alvo das ações também não é o usuário do cotidiano do Bairro do Co-

mércio, mas um turista que admita a aventura de descer até a Cidade Baixa. 

Nesse sentido de convite ao turista do Centro Histórico para visitar um trecho do Bairro 

do Comércio, vem o mural em serpente no Plano Inclinado Gonçalves, em homena-

gem ao artista argentino Carybé, que busca embelezar o equipamento de mobilidade 

vertical com elementos da iconografia baiana. Para essa ideia concebida pelo poder 

público, foi escolhido o artista Bel Borba (RUA, 2021). 

 

Figura 25 - Painel colorido nas paredes do equipamento de mobilidade vertical 

 
Fonte: Portal Turismo Total (2021, s. p.) 
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O trabalho artístico teve a curadoria de Daniel Rangel, que diz o seguinte: “A identifi-

cação dos soteropolitanos com o trabalho do artista se deve aos belos diálogos que 

realiza em locais específicos com referência à cultura local” (Portal Turismo Total, 

2021, s. p.).   

Não há, portanto, qualquer trabalho participativo com a comunidade, os moradores e 

os usuários do cotidiano do Bairro de Comércio. O diálogo se dá exclusivamente atra-

vés da busca pela identidade através da iconografia.  

 

Figura 26 - Elemento escultural em frente ao 
Plano Inclinado Gonçalves 

 
Portal Turismo Total (2021, s. p.) 

 

Na sequência, na saída do Plano Inclinado Gonçalves na Cidade Baixa, se têm uma 

homenagem ao Mestre Didi, do artista Ayrson Heráclito, com referência à cultura afro-

brasileira. 

 

A sensação de suspensão e elevação provocada pela escala da obra 
se relaciona formalmente com os eguns, entidades com as quais o 
Mestre Didi se relacionava, como o seu Xaxará de Obaluaiyê (seu 
juntó) e o Oxé colocado na ‘cabeça’ da escultura, que alude direta-
mente a Xangô, que era seu orixá regente (RUA, 2021, s. p.). 
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O artista Ray Viana, em homenagem a Mario Cravo Júnior, segue o roteiro selecio-

nado e executado pelo poder público com um elemento escultural poucos metros à 

frente do anterior (RUA, 2021). 

Entre uma obra de arte plástica e outra desse roteiro urbano, foram determinados alguns 

murais e grafite do projeto Museu de Street Art de Salvador (MUSAS) (RUA, 2021).   

 

Figura 27 – Ação espontânea de grafite promovida pelo grupo MUSAS 

 
Fonte: MUSAS (s. d., s. p.) 

 

O projeto MUSAS é um coletivo de artistas que tem origem espontânea e já habitava 

as ruas da Cidade Baixa. Partindo de oficinas que geram a participação de moradores, 

o MUSAS se aproxima das fases iniciais do urbanismo tático. Embora não tenha uma 

alteração significativa no desenho urbano, reflete a subjetividade de seus múltiplos 

atores, inserindo através dos murais outra ambiência urbana, capturada pelo poder 

público dentro do roteiro do projeto RUA (MUSAS, s. d.). 

O Projeto RUA – Roteiro Urbano de Arte não pode ser compreendido como um resul-

tado da utilização do instrumento do urbanismo tático, uma vez que não se trata de 

um ativismo do cidadão em iniciativa comunitária para a construção e ativação de uma 

vizinhança. 
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As intervenções promovidas pelo projeto analisado podem até ter capturado ações de 

curto prazo e baixo custo a partir de expressões de arte urbana presentes no Bairro 

do Comércio, com a pretensão de um embelezamento de um trecho específico para 

a visita mais aventureira de um turista. 

Fica evidente, portanto, de que as ações não buscam adotar táticas imediatas para 

recuperação, redesenho ou reprogramação do espaço público tendo como atores os 

usuários do cotidiano daquele território, nem sequer tem um olhar para verificações em 

fases temporária e futuras transformações mais permanentes” (Fontes, 2021, p. 13).. 

Embora o urbanismo tático busque transformar as cidades através de intervenções 

criativas de curto prazo e baixo custo, estas se justificam como uma tática ativista do 

cidadão como insurgência contra a ausência de grandes investimentos e com vistas 

à imediata reconfiguração do espaço público e fomento ao direito à cidade. 

Este trabalho tem como objetivo geral analisar, na contemporaneidade, o conceito 

teórico do urbanismo tático e direito à cidade, além dos movimentos ativistas na pro-

dução de espaços públicos no Bairro do Comércio e seu entorno imediato. 

Ainda que inexista um conceito consolidado sobre urbanismo tático e a sua compre-

ensão admita um maior ou menor grau de insurgência nessa abordagem (portanto, 

um papel de participação estatal), a estratégia do poder público de captar ações es-

pontâneas insurgentes para fomentar o turismo em um pequeno trecho nas imedia-

ções dos equipamentos de mobilidade vertical que ligam a Cidade Baixa ao Centro 

Histórico de Salvador não guarda harmonia alguma com as noções conceituais em 

relação ao instrumento e quem os confunde age em absoluta ilusão. 

Diante dos objetivos específicos de compreender as noções conceituais sobre o ur-

banismo tático e também de direito à cidade, onde a imaginação dos usuários do co-

tidiano modifica e se apropria do espaço vivido, não há absoluta identidade com as 

noções conceituais também de direito à cidade no tocante ao usufruto e à participação 

no processo decisório.  

As representações que se materializam por meio de imagens e símbolos, ainda que 

guardem identidade com a iconografia do território, são utilizadas exclusivamente por 

domínio do poder público e visando à utilização daquele espaço urbano por turistas. 
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Não se quer aqui discutir a importância ou não do turismo para o Bairro do Comércio 

e seu entorno imediato. A proposta deste trabalho se lança apenas na análise e iden-

tificação da capacidade de ativismo do cidadão e as possibilidades de captação des-

sas iniciativas, que podem ocorrer por empresas e pelo poder público para, então, 

compreender se existem ou não práticas do urbanismo tático nos movimentos ativistas 

no Bairro do Comércio e seu entorno imediato. 

No caso específico do projeto Rua, fica diagnosticada a captação pelo poder público 

de ações de baixo custo e curto prazo a partir de ações espontâneas já existentes 

com o objetivo exclusivo de fomento do turismo local.  

 

 

4.3 MURAL – MOVIMENTO URBANO DE ARTE LIVRE 

 

 

O Movimento Urbano de Arte Livre (MURAL) se apresenta como um projeto idealizado 

pela produtora cultural e jornalista Vanessa Vieira, por meio da Trevo Produções (MU-

RAL, 2021).   

A sua realização, que tem a sua ideação pela referida produtora cultural e jornalista, 

apresenta o Poder Público ao lado da produtora como responsável pela sua execução, 

contando ainda com artistas como Eder Muniz, Nila Carneiro, Davi Caramelo, Rebeca 

Silva, Fábio Rocha, o Limpo; Fael Primeiro; Devarnier Hembadoom, Pedro Marighella 

e Marcos Costa (MURAL, 2021).  
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Figura 28 - Mural instalado na Avenida da França 

 
Fonte: MURAL (2021, s. p.) 

 

O objetivo vai além da promoção e divulgação da arte contemporânea, 
urbana, visibilidade aos artistas e busca oferecer à população a ampli-
ação do acesso à arte, ocupando a cidade com mais cor e criatividade 
(MURAL, 2021, s. p.).  

 

A curadoria e, por conseguinte, a seleção, a aplicação de materiais e a experimenta-

ção do desenho final se deram por conta da referida produtora e da mestra em artes 

visuais Luciana Accioly, em sua primeira edição, e pelo artista e doutor em Artes Vi-

suais Zé de Rocha (MURAL, 2021). 

O projeto tem por objetivo ampliar o oferecimento do acesso à arte para a população, 

através de uma curadoria privada na seleção dos trabalhos a serem divulgados, por-

tanto, não atende aos requisitos e às fases do urbanismo tático, através da construção 

comunitária e faseada de um desenho urbano ao território. 

Trata-se de uma atividade empresária, de iniciativa privada, que foi contemplada pelo 

edital Arte em Toda a Parte – Ano III, em sua primeira edição, e, em sua segunda 

edição, pelo Prêmio Anselmo Serrat de Linguagens Artísticas, promovido pela muni-

cipalidade por meio da Fundação Gregório de Mattos (MURAL, 2021). 

A atividade empresária contou, por meio da Lei de Emergência Cultural Aldir Blanc, 

com recursos oriundos da Secretaria Especial da Cultura, Ministério do Turismo, do 

Governo Federal (MURAL, 2021). 
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Figura 29 - Intervenção pelo projeto MURAL 

 
Fonte: MURAL (2021, s. p.) 

 

As obras, realizadas em diversas técnicas (pintura, grafite, estêncil, 
desenho etc.) têm linguagens em um hibridismo muito próprio da arte 
urbana contemporânea, e ressignificam as fachadas e paredões dos 
prédios antigos da capital (MURAL, 2021, s. p.) 

 

Na primeira edição foram realizados 10 murais, enquanto que na segunda edição fo-

ram executados outros 4 murais que se somaram aos primeiros (Muniz, 2021). Ao 

todo, os murais, que se utilizam de diversas técnicas visuais, buscam ressignificar a 

violência com o pedestre que promovem as empenas cegas dos edifícios sucateados. 

Os edifícios situados entre a Avenida Estados Unidos e a Avenida da França, fruto do 

aterro portuário, seguem a arquitetura modernista e ostentam concreto e dimensões 

não humanas em conjunto com as instalações do Porto de Salvador. 

Esse volume urbano é circundado de calçadas estreitas, um tráfego ruidoso e violento 

de carros com pontos isolados de sombra nas praças, em um clima tropical que varia 

entre o muito sol ou a chuva intensa.  

Embora a empresa se apresente com objetivo na “concepção, elaboração, produção 

e gestão de projetos que contribuem para a democratização da cultura e o fortaleci-

mento da economia criativa” (Muniz, 2021), não se pode concluir pela dimensão mais 

ampla do direito à cidade do ponto de vista do processo participativo do cidadão na 
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construção dos símbolos e imagens de representação ao território. 

Não se discute aqui que a escolha de símbolos que guardam relação com as religiões 

de matriz africana, corpos negros e pardos ilustrados nas empenas não guardem rela-

ção com a população baiana. O que se questiona é o processo participativo e decisório 

que não envolve diretamente os usuários do cotidiano do Bairro do Comércio. 

Aliando a isso, ainda que o projeto se mostre como o primeiro projeto de arte vertical 

da capital baiana, em 2016, alguns dos artistas selecionados já imprimiam sua arte 

em murais da cidade de Salvador, como é o exemplo do artista Eder Muniz e de outros 

artistas que estão com suas obras catalogadas na publicação que ele coordenou de-

nominado Ruas Salvador: liberdade clandestina (Muniz, 2021). “A arte de rua, espe-

cialmente quando desautorizada, é muito efêmera; Não se sabe quanto tempo vai 

durar em um muro da cidade. Quem faz pixação e grafitti tem noção dessa efemeri-

dade” (Muniz, 2021, p. 12). 

Não são poucos os símbolos e as imagens que surgem e se apagam pelo Bairro do 

Comércio a cada instante. Alguns envolvem cordas, escaladas e outras atividades de 

risco de uma intervenção sem autorização.  

O projeto MURAL talvez seja o primeiro de iniciativa privada e financiado pelo poder 

público, apesar de ações espontâneas e insurgentes de arte fazerem parte do cotidi-

ano do Bairro do Comércio.  
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Figura 30 – Instalação do artista Eder Muniz no projeto MURAL 

 
Fonte: Muniz, (2021, p. 12) 

 
 

As obras refletem temas que transitaram por aspectos diversos da cul-
tura baiana, políticos, religiosos e sociais, e contribuem diretamente 
para a revitalização do Centro Histórico da cidade, na região portuária 
de Salvador (Muniz, 2021, p. 12).  

 

As proporções dos murais verticais capturados pela iniciativa privada são de grandes 

dimensões (entre 10m e 35m de altura), portanto, sendo maiores do que aqueles es-

pontâneos constantes da catalogação realizada pelo Ruas Salvador (MURAL, 2021).  

Embora não se questione neste trabalho o fato de que os trabalhos artísticos “contri-

buem diretamente para a revitalização do Centro Histórico da cidade, na região portuá-

ria de Salvador” (MURAL, 2021, s. p.), essa iniciativa não pode ser considerada como 

um projeto urbano nos moldes da construção coletiva do urbanismo tático. 
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As intervenções capturaram projetos de curto prazo e baixo custo, a partir de ações 

espontâneas existentes, com a pretensão de trazer retorno financeiro aos seus pro-

motores através de intervenções artísticas em uma área de visibilidade turística e sob 

o incentivo do poder público ao seu embelezamento no intuito de maquiar na relação 

de pertencimento com aquele território. 

Não se adotam como atores os usuários do cotidiano daquele território, como também 

não há adoção do faseamento proposto pelo urbanismo tático para se promover táti-

cas urbanas temporárias para a sua verificação e transformações de longo prazo.. 

Diante do objetivo geral norteador de analisar, na contemporaneidade, os movimentos 

ativistas na produção de espaços públicos no Bairro do Comércio e seu entorno ime-

diato, a partir das noções conceituais do urbanismo tático e direito à cidade, é possível 

concluir que a iniciativa privada do projeto MURAL não se adéqua à compreensão 

mais insurgente da metodologia do urbanismo tático, bem como não se aproxima da 

dimensão mais ampla e participativa do direito à cidade.   

Quando se capturam ações espontâneas insurgentes (como é o caso do grafite) e se 

atribui o poder decisório a uma curadoria de iniciativa privada e avaliação por edital 

público para o financiamento, a decisão não é do usuário, do cidadão comum, pois 

não há tática de reconfiguração do espaço por ele, nem fomento ao direito à cidade 

na dimensão decisória participativa. 

Na proposta deste trabalho quanto à capacidade de ativismo do cidadão, é fácil con-

cluir que não existe a prática do urbanismo tático no projeto MURAL e que este se 

insere na captação de iniciativas insurgente por empresas e pelo poder público. 

A partir das palavras de Henri Lefebvre (2001, p. 116), compreende-se que, “neces-

sária como a ciência, não suficiente, a arte traz para a realização da sociedade urbana 

sua longa meditação sobre a vida como drama e fruição”. 

A ação insurgente do grafite denuncia, portanto, a escala desumana dos paredões da 

arquitetura modernista, de edifícios com salas comerciais ociosas, os imóveis aban-

donados ou ocupados por população invisibilizada, enquanto a iniciativa analisada 

tem objetivo diverso e capta a ação insurgente como instrumento ao seu propósito de 

embelezamento.  
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Não há, para além das intervenções visuais, táticas como a transição do tráfego rápido 

para o lento, que prioriza o pedestre e convida o contato humano nos espaços públi-

cos, razão pela qual, mesmo abaixo de um mural reconhecidamente belo, o cidadão 

pode se sentir inseguro e vulnerável. 

Nada impede que medidas que destaquem a dimensão humana possam ser tomadas 

e articuladas em conjunto com as intervenções visuais analisadas, como a arboriza-

ção, a utilização de um mobiliário urbano experimental para a compreensão do desejo 

dos usuários. 

Por outro lado, a ação de captura pode eventualmente iludir ou desestimular ações 

insurgentes na melhoria da qualidade de vida nas cidades à medida que podem ser 

maquiadas para um olhar mais desatento sobre a percepção do território, ao passo 

em que não exercitam as ações comunitárias. 

O objetivo de se ter uma cidade no nível dos olhos, mais viva, segura, sustentável e 

saudável, passa pela experiência de reunir e integrar as pessoas na sua relação de 

pertencimento ao território e não apenas agradar aos olhos que observam à distância 

ou apenas de passagem rápida. 

Para isso, é importante que táticas que estimulem a adaptação dos espaços à primeira 

infância, aos idosos e que atendam à luta feminina pelos espaços urbanos e que pro-

movam a segurança e encoraje o exercício e o usufruto cívico, com suporte técnico 

social às vulnerabilidades, a exemplo do analfabetismo ou da situação de rua. 

O projeto MURAL não se insere nesse propósito mais amplo do direito à cidade e não 

segue a metodologia do urbanismo tático. 

 

 

4.4 PROJETO ORLA 

 

 

O Projeto Orla se apresenta como uma iniciativa do poder público, com o objetivo de 

aperfeiçoar o ordenamento do espaço litorâneo (Salvador; Secult, 2022a).  

Esse projeto ocorre através de uma metodologia faseada, a começar, pelo diagnóstico 

preliminar executado pelo poder público (sinalizada como a etapa mais importante) e 
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possui escala litorânea, por toda a cidade de Salvador, tendo dentre os trechos de 

orla, o Bairro do Comércio (Salvador; Secult, 2022a). 

 

Figura 31 – Identificação da Cidade Baixa no Projeto Orla 

 
Fonte: Salvador; Secult (2022b, p. 26) 

 

O Diagnóstico Preliminar é uma das etapas mais importantes para o 
desenvolvimento do Plano de Gestão Integrada (PGI), servindo como 
base técnica e conceitual para a tomada de decisão por parte dos ato-
res envolvidos (Salvador; Secult, 2022a, s. p.). 

 

Para a realização do diagnóstico, foram realizadas algumas oficinas de participação 

popular e eleitos a critério das autoridades municipais, alguns representantes setoriais 

e acadêmicos, em que se estabeleceu um cenário atual, um cenário tendência e o que 

é desejado pelos representantes (Salvador; Secult, 2022c). 

Nessa fase de diagnóstico, não há coincidência com a fase preparatória do urbanismo 

tático, nela alguns representantes eleitos pelo Poder Público trazem contribuições ao 

planejamento de ações e diretrizes ao projeto a ser executado pela municipalidade. 
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Figura 32 – Idealização concebida pelo Projeto Orla 

 
Fonte: Formulário Office [off-line], s. d., s. p. 

 

Os representantes verificaram uma tendência de aumento da violência e degradação 

social, ambiental e das edificações do entorno e um consequente declínio no fluxo de 

turistas, enquanto desejaram a implantação de banheiros públicos, o incentivo ao tu-

rismo histórico, cultural e náutico com a revitalização das edificações de valor histórico 
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e o estímulo à arte urbana.  

Desejaram, ainda, áreas de bicicletário, de eventos, bares e atividades gastronômicas, 

com o desenvolvimento de projetos socioculturais, infraestrutura e práticas de espor-

tes náuticos e a redefinição da área de estacionamento da marina para a área desti-

nada ao lazer e turismo, além da melhoria da segurança pública (Formulário Office 

[off-line], s. d.).  

O modelo participativo adotado pela municipalidade não se adéqua à metodologia do 

urbanismo tático, o desenho urbano não sai da prancheta de um idealizador direto 

para grandes obras. 

 

É por meio destas ações que o poder público local poderá adotar 
as ações tendo como base a integração destas aos Planos Plu-
rianuais da Prefeitura de Salvador – PPP, bem como de acordo 
com as Leis de Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamen-
tária Anual – LOA (Salvador; Secult, 2022a, s. p.).  

 

No modelo adotado – apresentado como participativo –, as intervenções deverão ser 

assimiladas pelos usuários do cotidiano do Bairro do Comércio como um novo imagi-

nário materializado daqueles que dominam as decisões da cidade.   

Se tivesse sido adotada a metodologia participativa do urbanismo tático, para além das 

questões idealizadas, seria possível que os usuários do cotidiano pudessem identificar 

outras demandas, como – por hipótese – a promoção de políticas sociais aos funcioná-

rios públicos das secretarias realocadas na região, a demanda de pretensos ou atuais 

moradores, sobretudo com a intenção da municipalidade em estimular a habitação no 

local (News Ba, 2021), ou ainda relacionada à população em situação de rua. 

Do mesmo modo, ainda de maneira hipotética, seria possível que essa metodologia 

do urbanismo tático demonstrasse que, além de atividades festivas e equipamentos 

para visitantes, exista a demanda de feiras livres para a alimentação de usuários mo-

radores ou mesmo mercados, padaria, farmácia e outras demandas que se relacio-

nam mais com o cotidiano de moradores ou potenciais moradores. Inclusive essa hi-

pótese de falha nas demandas idealizadas pelo Projeto Orla foi levantada pela própria 

municipalidade na execução do plano de bairro para a região (News Ba, 2021). 

O Projeto Orla tem como foco o turista e o visitante, do que propriamente a uma 
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relação de pertencimento com o território do Bairro do Comércio. 

A própria metodologia participativa utilizada tomou como base a opinião pessoas que 

não necessariamente se relacionam com o cotidiano do Bairro do Comércio e o resul-

tado idealizado pelo coletivo em contribuição às ações de domínio da municipalidade 

apontam a uma relação mais efêmera com o território. 

Para além da participação com o levantamento de novas demandas, a metodologia do 

urbanismo tático ainda contribui para a definição da ordenação, disposição, eurritmia, 

comensurabilidade, decoro e distribuição urbanística dos mobiliários urbanos e demais 

elementos do ferramental a ser utilizado nas intervenções (Fontes, 2021, p. 27-29). 

Através da metodologia do urbanismo tático, não apenas são idealizadas contribui-

ções por usuários mais próximos ao território, em um modelo que busca dar suporte 

técnico social para um cidadão comum de forma que possa sugerir táticas urbanísticas 

complexas, por meio de imagens e símbolos didáticos e intuitivos, como também es-

sas táticas são experimentadas na sua materialização ao território. 

Não se afasta a hipótese de que a implantação de banheiros públicos possa ser inte-

ressante, como supôs o coletivo eleito pelo Poder Público, mas a disposição de onde 

eles devem se alocar não foi experimentada pelo usuário. 

Da mesma forma, bicicletário e a arte urbana podem ser equipamentos e intervenções 

possíveis, como também foi sugerido pelo grupo eleito para participar e contribuir no 

Projeto Orla, embora não se tenha qualquer experimento prático sobre a sua disposi-

ção, seu decoro e sua distribuição pelo território. 

A cidade para pessoas pressupõe ações ativistas e a participação do cidadão nos 

processos que configuram os espaços urbanos. Todas essas falhas no modelo parti-

cipativo afastam o cidadão comum do pertencimento ao território e comprometem as 

idealizações levantadas no processo. 

Com o propósito maior – objetivo geral deste trabalho – de analisar, na contempora-

neidade, o conceito teórico do urbanismo tático e direito à cidade, além dos movimen-

tos ativistas na produção de espaços públicos no Bairro do Comércio e seu entorno 

imediato, a conclusão é de que o Projeto Orla não guarda proximidade com essas 

noções conceituais e não pode ser visto sequer como um movimento ativista.  
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Em relação aos objetivos específicos de compreender as noções conceituais sobre o 

urbanismo tático e de direito à cidade e, então, compreender se existem, ou não, 

práticas do urbanismo tático nos movimentos ativistas no Bairro do Comércio e seu 

entorno imediato, o Projeto Orla se afasta totalmente dessa hipótese. 

Dessa forma, o Projeto Orla se revela um projeto de requalificação na linha de plane-

jamento de cima para baixo, porque, apesar das oficinas e participação de represen-

tantes da sociedade civil, a configuração final a ser dada é impositiva pelo município, 

não sendo, portanto, uma hipótese de urbanismo tático com a participação e decisão 

pelos usuários, assim como não guarda proximidade com as noções conceituais de 

direito à cidade na sua dimensão mais participativa. 

 

 

4.5 QUE LADEIRA É ESSA? 

 

 

Figura 33 - Mural comunitário em diálogo com o cotidiano

 
Fonte: C& América Latina (s.d., s. p.) 

 

Fortalecendo o protagonismo da comunidade da Ladeira da Preguiça, 
para fomentar à proteção e a permanência dos moradores neste terri-
tório do Centro Antigo de Salvador (C& América Latina, s.d., s. p.).  
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O Centro Cultural Que Ladeira É Essa? se apresenta como uma ação comunitária 

antirracista em uma ação insurgente contra despejos, expulsão e outras violências 

urbanas, em contraposição ao urbanismo hegemónico (Centro Cultural Que Ladeira 

É Essa?, s. d.). Movimentos espontâneos incrementam com arte a região da Ladeira 

da Preguiça (C& América Latina, s. d.). 

Projetos como “Banho de Mar à Fantasia”, “Beber Até Levantar”, “Defesa Quilombola”, 

“LABladeira”, “Samba de Ladeira”, “Onda Cultural” e “Re(tintas)” compõem o rol de 

ações insurgentes que não se encerram nesses exemplos (Centro Cultural Que La-

deira É Essa?, s. d.). 

 

Figura 34 – Roda de conversa comunitária 

 
Fonte: Centro Cultural Que Ladeira É Essa? (s. d., s. p.) 

 

A importância de debater a segurança pública em nossa capital é 
grande. O modo como ela atravessa a vida das nossas comunidades, 
a conversa sobre o tema torna obrigatória o tecido social urbano em 
todos os setores sociais (C& América Latina, s. d., s. p.).  

 

O Que Ladeira É Essa? aborda temas do cotidiano urbano, que, embora não seguindo 

a metodologia do urbanismo tático, estão alinhados a noções conceituais mais amplas 
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de direito à cidade. 

O centro cultural promove a constituição do cidadão como sujeito político e estimula 

seu ativismo de maneiras que, sem a pretensão de buscar intervenções urbanísticas 

permanentes, se alinha com o direito à cidade, sem seguir as noções conceituais do 

urbanismo tático. 

 

Figura 35 - Ação comunitária de valorização do ambiente urbano 

 
Fonte: Centro Cultural Que Ladeira É Essa? (s. d., s. p.) 

 

Coloca no centro da discussão que o planejamento urbano das cida-
des deve se preocupar com a inclusão social e bem-estar de todos os 
habitantes, assim como ilustrado originalmente por Henri Lefebvre 
(Centro Cultural Que Ladeira É Essa?, s. d., s. p.).  

 

O projeto Re(tintas), promovido pelo centro cultural comunitário, busca a transforma-

ção do espaço urbano por meio de ações de inclusão e combate a “discriminações e 

preconceitos naturalizados e normalizados contra os grupos marginalizados, ora por 

motivos étnicos, ora de gênero, ora por classe”  (Centro Cultural Que Ladeira É Essa? 

(s. d., s. p.). 

As medidas adotam táticas de pintura de escadarias, guias do calçamento e a utiliza-

ção de mobiliários urbanos como bancos e caqueiros ao longo do arruamento. 
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O Re(tintas) é sem dúvidas uma ação cívica, ativista e insurgente ao modelo de urba-

nismo hegemônico e excludente, que não se restringe às intervenções urbanísticas e 

tem uma dimensão inclusiva relevante. 

 

Figura 36 – Ação comunitária de placemaking 

 
Fonte: Centro Cultural Que Ladeira É Essa? (s. d., s. p.) 

 

Participaram dessa construção organizações da sociedade civil com 
experiência na luta contra os atos de violência urbana, especialistas 
com conhecimentos técnicos, (em direito, urbanismo, antropologia 
etc.,) assim como porta-vozes institucionais, que foram interpelados 
pela comunidade (Centro Cultural Que Ladeira É Essa?, s. d., s. p.). 

 

Trata-se de exemplos claros de ações insurgentes e, no caso do “Re(tintas)” assume 

as características do urbanismo tático nas dimensões de discussão comunitária, pla-

nejamento urbano, inclusão social e o bem-estar dos usuários, havendo sobretudo um 

novo olhar ao território através das cores que nele são aplicadas. 

O projeto Re(tintas) é um verdadeiro manifesto de como o urbanismo tático pode ser 

uma ferramenta poderosa para transformar e revitalizar espaços urbanos, uma vez 

que o projeto não só embelezou visualmente a região, mas também trouxe à tona 

questões fundamentais sobre a participação cidadã na construção e renovação dos 

espaços urbanos. 
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O urbanismo tático certamente não é o único ou mesmo o principal instrumento no 

processo decisório participativo das cidades. É importante destacar que esses espa-

ços insurgentes desafiam e trazem novas expressões coletivas ao espaço urbano, em 

uma verdadeira ação política insurgente. 

A utilização da arte visual como meio de transformação urbana não apenas estimulou 

a criatividade e expressão artística, como também reforçou o senso de pertencimento 

e orgulho na comunidade local. 

As pinturas vibrantes e significativas se tornaram um testemunho vivo da capacidade 

das intervenções temporárias de impactar positivamente a percepção e vivência do 

espaço urbano. 

Trata-se, portanto, de uma ação de urbanismo tático, em uma ação urbana insurgente 

que promove transformação pelo cidadão das estruturas hegemônicas a partir de ele-

mentos de baixo custo e grande impacto. 

Como as noções conceituais estão em construção, é possível conceber o projeto 

Re(tintas) como uma ação de urbanismo tático (como placemaking), através da téc-

nica de ressignificar lugares por meio da revitalização e fortalecimento das conexões 

entre as pessoas (Lia Alarcón et al., 2022). 

O projeto Re(tintas) pode ser interpretado não só como uma prática do direito à cidade, 

à medida que promoveu a apropriação positiva do espaço público pelos moradores 

locais, mas também, ao transformar as fachadas das casas em telas de expressão 

artística, o projeto reafirmou a importância da participação ativa dos cidadãos na con-

figuração e renovação dos ambientes urbanos. 

Essa abordagem colaborativa e inclusiva fortaleceu os laços socias e estimulou um 

sentimento de coletividade em relação ao espaço compartilhado. 

O projeto Re(tintas) abriu caminho para reflexões mais profundas sobre a democrati-

zação do espaço urbano e a importância da expressão cultural na construção de ci-

dades mais inclusivas e acolhedoras.  

Sua abordagem criativa e participativa exemplifica como intervenções urbanas podem 

ser utilizadas para promover um ambiente mais vibrante, expressivo e significativo 

para seus habitantes. 
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Projetos como o Re(tintas) demonstram como a criatividade, a colaboração e a parti-

cipação cidadã podem ser fundamentais para transformar positivamente os espaços 

urbanos, promovendo um ambiente mais inclusivo, expressivo e dinâmico. Eles inspi-

ram outras comunidades a considerar abordagens semelhantes para revitalizar e for-

talecer seus próprios ambientes urbanos. 

 

 

4.6 OUTRAS AÇÕES ESPONTÂNEAS 

 

 

Apropriações espontâneas de espaços urbanos no Bairro do Comércio acontecem 

desde tempos imemoriáveis, como as que foram belamente retratadas pelo fotógrafo 

Pierre Verger dos trabalhadores do cais em momento de descanso em toda e qualquer 

parte do espaço público da Cidade Baixa (Menezes, 2012).  

 

Figura 37 – Foto de Pierre Verger 

 
Fonte: Menezes (2012, s. p.) 

 

Movimentos atuais espontâneos ocorrem diariamente a exemplo das festas locais de 

largo ou das ocupações de ambulantes no Bairro do Comércio.  
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Figura 38 - Lavagem do Bomfim 

 
Fonte: Pinotti (2023, s. p.) 

 

É cultural da cidade, por exemplo, os carrinhos de café tunados em forma de minitrio 

elétrico. Essa manifestação espontânea gera sempre um convívio social nos espaços 

públicos, muitas vezes acompanhados de movimentos insurgentes.  

O projeto Salvador Vai de Cafezinho – Programa de Mobilização Social na Perspectiva 

da Salvaguarda dos Carrinhos de Café premiou carrinhos com base em curadoria es-

tabelecida pelo Município (G1 Bahia, 2023). 

  

Figura 39 – Salvador Vai de Cafezinho 

 
G1 Bahia (2023, s. p.) 

 

Nesse mesmo sentido, há os tabuleiros e as baianas de acarajé que historicamente 

reúnem pessoas no seu entorno e povoam as ruas e largos da cidade, tendo por vezes 
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ação coordenada pela Associação Nacional das Baianas de Acarajé, a exemplo do 

projeto Axé com Dendê, que reuniu baianas em evento festivo em pontos turísticos da 

cidade, como no Mercado Modelo, no Bairro do Comércio (BNews, 2023).  

 

Figura 40 - Axé com Dendê 

 
Fonte: BNews (2023, s. p.) 

 

Essas ações espontâneas, por vezes, podem ser insurgentes ao poder hegemônico, 

mas não se configuram como uma ação de urbanismo tático porque não atendem aos 

requisitos de ideação, faseamento e construção comunitária de um desenho urbano. 

É importante destacar que, apesar de não se configurar como uma ação de urbanismo 

tático, essas ações são de grande relevância. No caso das baianas de acarajé, trans-

cende à dimensão urbanística, uma vez que estamos tratando de um patrimônio cul-

tural imaterial, inscrito no livro dos saberes desde 2005, além de se tratar de uma 

prática tradicional da identidade baiana (Brasil; IPHAN, s. d.).  

Ademais, todas elas de alguma forma se ligam ao de direito à cidade em relação ao 

usufruto dos recursos urbanos e, em determinadas ações, podem se aproximar da 

dimensão mais ampla de participação nas decisões da cidade. 

Na síntese de Henri Lefebvre (2001, p. 128): “A cidade foi um espaço ocupado ao 
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mesmo tempo pelo trabalho produtivo, pelas obras, pelas festas. Que ela reencontre 

essa função para além das funções, na sociedade urbana metamorfoseada”. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A partir da análise das noções conceituais que envolvem o urbanismo tático e o direito 

à cidade, este trabalho analisou, na contemporaneidade, os movimentos ativistas na 

produção de espaços públicos no Bairro do Comércio e seu entorno imediato a que 

tive acesso: Roteiro Urbano de Arte de Salvador (RUA); Movimento Urbano de Arte 

Livre (MURAL); Projeto Orla; e Que Ladeira É Essa?. 

No caso específico do Projeto RUA, ficou diagnosticada a captação pelo poder público 

de ações de baixo custo e curto prazo, a partir de ações espontâneas já existentes, 

com o objetivo exclusivo de fomento do turismo local, o que não se quer aqui discutir 

dessa importância ao Bairro do Comércio e seu entorno imediato. 

Ainda que inexista um conceito consolidado sobre urbanismo tático (portanto, admi-

tindo um papel de participação estatal), as ações estudadas não guardam harmonia 

alguma com as noções conceituais em relação ao instrumento do urbanismo tático, 

senão na dimensão ilusória. 

Em relação ao projeto MURAL, foi possível concluir que a iniciativa privada desse 

projeto não se adéqua à compreensão mais insurgente da metodologia do urbanismo 

tático, como também não se aproxima da dimensão mais ampla e participativa do 

direito à cidade. 

Nesta análise, observou-se a captura de ações espontâneas insurgentes (como é o 

caso do grafite) sem qualquer tática de reconfiguração do espaço urbano, nem fo-

mento ao direito à cidade na dimensão decisória participativa. 

A importância da sobrevivência do artista e do embelezamento urbano não foi objeto 

da análise, enquanto a captação da ação insurgente de denúncia do grafite de uma 

escala desumana da arquitetura modernista do Bairro do Comércio, com edifícios com 

salas comerciais ociosas, imóveis abandonados ou ocupados por população invisibi-

lizada, quando captada para o mero embelezamento pode falsear e iludir o cidadão 

comum mais desatento para uma verdadeira armadilha urbana, diante dos perigos e 

intempéries urbanas que são maquiadas. 

O Projeto Orla se revelou distante das noções conceituais estudadas e não pode ser 
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visto sequer como um movimento ativista, sendo este um projeto de requalificação na 

linha de planejamento de cima para baixo, com configuração final imposta pelo muni-

cípio. 

O Projeto Re(tintas), promovido pelo centro cultural Que Ladeira É Essa?, adota táti-

cas de pintura urbana, utilização de mobiliários urbanos, sem se restringir a interven-

ções urbanas e com uma dimensão inclusiva relevante.   

O projeto Re(tintas) é um excelente exemplo de como a prática do urbanismo tático 

pode ser utilizada de forma criativa e inclusiva para revitalizar espaços urbanos e pro-

mover o direito à cidade. 

Ao envolver a comunidade local na transformação das fachadas das casas, escadarias 

e muros ao longo da ladeira por meio da arte, o projeto demonstrou como intervenções 

de baixo custo e de curto prazo podem ter um alto impacto no ambiente urbano. 

O urbanismo tático, caracterizado por intervenções temporárias e de baixo custo nos 

espaços urbanos, encontra absoluta expressão no projeto Re(tintas) por meio da uti-

lização da arte visual como meio de ativação da beleza e do convite ao uso coletivo 

urbano.  

As pinturas vibrantes e criativas não apenas transformaram visualmente a paisagem 

urbana, mas também estimularam não só o turismo cultural na área, como o uso do 

morador e do usuário do cotidiano, atraindo vida urbano e laços sociais. 

O projeto Re(tintas) se revela ainda como uma prática do direito à cidade, uma vez que 

não só contribuiu para a criação de um ambiente mais atrativo, inclusivo e expressivo 

para os moradores locais, como também à participação na decisão do desenho urbano.  

Ao revitalizar as fachadas das casas e os muros com arte, o projeto promoveu um 

senso de pertencimento e orgulho na comunidade, fortalecendo a identidade cultural 

da região e proporcionando aos residentes um espaço urbano mais agradável e aco-

lhedor. Essa iniciativa também exemplifica como práticas como o Re(tintas) podem 

impulsionar a economia local, ao atrair visitantes, estimular o comércio e fortalecer os 

laços comunitários.  

A participação ativa dos moradores e artistas locais na concepção e execução do pro-

jeto também demonstra a importância da inclusão e participação cidadã na formação 
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dos espaços urbanos, aspecto essencial do direito à cidade. 

O projeto Re(tintas) evidência como o urbanismo tático pode ser aplicado para trans-

formar positivamente os espaços urbanos, promovendo um ambiente mais inclusivo, 

expressivo e dinâmico. Ao utilizar a arte visual como ferramenta de renovação urbana, 

o projeto não apenas embelezou a região, mas também fortaleceu os laços comunitá-

rios e promoveu uma compreensão mais ampla do direito à cidade como um espaço 

coletivo que pode ser moldado por seus habitantes. 

Além de um breve panorama pela história do Bairro do Comércio, com a caracteriza-

ção do seu sítio e aterros que o formaram para a compreensão dos desafios que o 

cercam, dentre outros elementos relevantes a sua configuração urbana, buscou-se a 

distinção das ações festivas que o urbanismo tático promove de outras ações espon-

tâneas e festivas que ocorrem naquele território. 

Ao final, foi possível concluir que talvez a utilização do urbanismo tático possa contri-

buir e se somar a outros esforços ativistas para o senso de pertencimento no Bairro 

do Comércio, na construção de uma configuração urbana que leve em consideração 

não apenas turistas e visitantes, mas que gere um laço social e um poder decisório 

aos usuários de seu cotidiano, com a adequada assistência técnica social para a cons-

trução coletiva do direto à cidade na sua dimensão mais participativa e diante de ques-

tões urbanas complexas. 

As cidades são muito mais do que um empilhamento de moradias e escritórios, um 

emaranhado de viadutos e o movimento pendular, casa - trabalho, trabalho - casa.  

O isolamento social é algo contrário a própria essência das cidades e ao desejo hu-

mano. Reatar as interações sociais, priorizar o olhar das cidades pela escala humana, 

a partir das calçadas, das distâncias percorridas a pé ou de bicicleta. É necessário 

construir novos caminhos para diminuir as distâncias, incentivar os usos mistos, o 

acesso aos recursos naturais e promover a proteção das vulnerabilidades. Muitas ve-

zes a partir de elementos simples, até de baixo custo, como sinalização, demarcação 

de pisos e ocupação de espaços ociosos, se estabelece um urbanismo tático.  

Com essa tática de urbanismo se avalia o impacto na comunidade, sua aceitação e 

melhorias, para então partir para um cenário de implantação de um desenho urbano 

já experimentado ao território. Os seres humanos mais do que buzinas, viadutos e 
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fumaça se adaptam melhor à música, café e praça.  

Medidas como o fechamento de ruas para carros, fachadas ativas, mobiliário urbano, 

hortas urbanas, arte urbana e de programação cultural, dão vida e estabelecem o 

verdadeiro direito à cidade. O direto não só de usufruir da cidade, mas também de 

participar das suas decisões.  

Tudo isso a partir de audiência da comunidade, oficinas para que se possa compre-

ender a real necessidade do cidadão; sempre através de ferramentas participativas e 

de ações que estimulem a experiência humana. As cidades se justificam na interação 

e união humana, um lugar de estabelecimento de laços sociais, de produção de his-

tórias e de pertencimento ao território 

No estudo de caso do Bairro do Comércio e seu entorno imediato, em Salvador, é 

possível perceber uma série de medidas insurgentes e outras que se apropriam das 

participações através de representações socias, capturada pelo Poder Público e por 

fração capital, sendo o urbanismo tático um importante – não único ou principal – ins-

trumento metodológico participativo de direito à cidade no processo participativo deci-

sório da execução de projeto urbano capaz de refrear as ações na contramão do de-

sejo dos usuários e da sociedade por uma vida urbana mais ativa e pulsante no cora-

ção da cidade soteropolitana.  
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